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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO DOCAS/CE 

 

REF.: PREGÃO N.º 15/2021 

 

TICKET LOG – TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A pessoa jurídica de direito 

privado, situada na Rua Machado de Assis, n. º 50, Prédio 2, 

Santa Lúcia, em Campo Bom – RS, telefone (51) 3920-2200, 

ramal 8273, e-mail: licitacoes@edenred.com, vem, 

respeitosamente, perante a ilustre presença de Vossa Senhoria, 

dentro do prazo legal, IMPUGNAR o edital da licitação 

supracitada, expondo para tanto os fatos e fundamentos a 

seguir deduzidos: 

I - DOS FATOS 

 

Está marcado para o dia 02 de agosto de 2021 a realização do certame 

acima mencionado que tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GESTÃO DE FROTA, A 

SABER, DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/OU CORRETIVA 

E DO SERVIÇO DE MONITORAMENTO, PARA OS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA DA SEDE 

DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT.” 

 
Ocorre que o instrumento convocatório desta licitação possui especificações 

que são inaplicáveis ao objeto ora licitado considerando suas particularidades, cuja 

exigência e manutenção não estão de acordo com a realidade conforme discorreremos 

a seguir. 

 

1. Da média ANP 

 

Primeiramente, importante ressaltar que o serviço pretendido – gestão de 

frota – constitui-se em um sistema tecnológico integrado, que se apresenta com duas 

funcionalidades básicas: ferramenta de controle e gestão e meio de pagamento do 

consumo, cuja utilização dispensa o condutor da obrigatoriedade de pagar o combustível 

no ato do abastecimento, bem como, preencher recibos, planilhas de controle que 

comprovem a efetivação do procedimento, haja vista que o mecanismo de captura de 

informações (cartão e terminal de leitura) que integra o sistema encarregar-se-á de liberar 

a transação, além de registrar todas as informações necessárias (referentes aos veículos, 

ao condutor, ao posto e ao próprio abastecimento), para o posterior reembolso do 

combustível utilizado. 

 

O Edital traz as seguintes exigências: 

 

5.1.1. Os valores dos combustíveis, são usados apenas como 

parâmetro para incidência do percentual a ser contratado na 

prestação do serviço, e serão u􀁄lizados para composição do saldo 
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ILUSTRiSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO DOCAS/CE

REF.: PREGAO N.° 15/2021

TICKET LOG — TICKEI' SOLUQOEs HDFGT S/A pessoa juridica de direi’ro
privado, si’ruada na Rua Machado de Assis, n. ° 50, Prédio 2,
Santa LL'Jcia, em Campo Bom — RS, ’relefone (51) 3920—2200,
ramal 8273, e—mail: lici’racoes@edenred.com, vem,
respei’rosamen’re, peran’re a ilus’rre presenga de Vossa Senhoria,
den’rro do prazo legal, IMPUGNAR o edi’ral da lici’ragao
supraci’rada, expondo para ’ran’ro os fa’ros e fundamen’ros a
seguir deduzidos:

I - DOS FATOS

Es’ra marcado para 0 dia 02 de agos’ro de 2021 a realizagao do cer’rame
acima mencionado que ’rem por obje’ro a escolha da proposTa mais van’rajosa para
“CONTRATACAO DE EMPRESA PARA A PRESTACAO DOS SERVICOS DE GESTAO DE FROTA, A
SABER, DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTiVElS, MANUTENCAO PREVENTIVA E/OU CORRETIVA
E DO SERVICO DE MONITORAMENTO, PARA OS VEl'CULOS QUE COMPOEM A FROTA DA SEDE
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES — DNIT."

Ocorre que o instrumen’ro convoca’rorio des’ra lici’ragao possui especificagoes
que sao inaplicaveis ao obje’ro ora lici’rado considerando suas par’ricularidades, cuja
exigéncia e manu’rengao nao es’rao de acordo com a realidade conforme discorreremos
a seguir.

1. Da média ANP

Primeiramen’re, impor’ran’re ressal’rar que o servigo pre’rendido — ges’rao de
fro’ra — cons’ri’rUi—se em um sis’rema ’recnologico in’regrado, que se apresen’ra com duas
funcionalidades basicas: ferramen’ra de con’rrole e ges’rao e meio de pagamen’ro do
consumo, cuja U’rilizagao dispensa o condu’ror da obriga’roriedade de pagar o combus’rivel
no a’ro do abas’recimen’ro, bem como, preencher recibos, planilhas de con’rrole que
comprovem a efe’rivagao do procedimen’ro, haja vis’ra que o mecanismo de cap’rura de
informagoes (car’rao e ’rerminal de lei’rura) que in’regra o sis’rema encarregar—se—a de liberar
a ’rransagao, além de regis’rrar ’rodas as informagoes necessarias (referen’res aos veiculos,
ao condu’ror, ao pos’ro e ao proprio abas’recimen’ro), para o pos’rerior reembolso do
combus’n’vel U’rilizado.

O Edi’ral ’rraz as seguin’res exigéncias:

5.1.1. Os valores dos combush’veis, sao usados apenas como
paramefro para incidéncia do percem‘ual a ser confrafado na
presfagao do servigo, e serao UDIizados para composigao do saldo

_

w“ fickeilog.com.br



 

 
 

 

  

 
ticketlog.com.br 

de contrato. Os preços para pagamento dos combustíveis serão os 

preços de bomba praticados na rede credenciada no ato do 

abastecimento, limitados ao preço médio praticado por município 

divulgado nas tabelas da Agência Nacional de Petróleo — ANP. 

 

Verifica-se que tais exigências, além de onerar de forma desproporcional a 

gerenciadora licitante, prejudicando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

da contratação, tais especificações são inaplicáveis ao objeto ora licitado, considerando 

suas particularidades, cuja exigência e manutenção limitam a participação de um maior 

número de empresas, prejudicando assim o propósito maior da Licitação que é a busca 

pela proposta mais vantajosa para a Contratante, através da ampla disputa, conforme 

discorreremos a seguir. 

 

Em referência aos itens impugnado, a Administração pagaria o menor dos 

valores entre o de bomba e o médio publicado pela ANP.  

 

Para realização dessa diretriz (preço limitado a média ANP) há duas 

possibilidades de metodologia que podem ser adotadas pela Administração: na 1ª opção 

o gestor/fiscal do contrato verifica os valores praticados pelos estabelecimentos 

credenciados, e assim determina em quais postos os usuários deverão realizar os 

abastecimentos, realizando tal mister periodicamente, a fim de emitir a relação daqueles 

com menores preços por combustível, nos quais os veículos serão autorizados a abastecer; 

ou na 2ª opção podem abastecer em qualquer posto, independentemente de travas do 

sistema de gestão, glosando após o abastecimento as diferenças de valores pagos da 

empresa gerenciadora licitada, como se fosse a própria fornecedora de combustível.  

 

É preciso ressaltar que os valores informados pela ANP são informativos, cuja 

metodologia consiste em selecionar um número aleatório de postos (em alguns casos um 

único posto) conferindo um panorama dos valores praticados pelos postos em 

determinada localidade (Município, Estado ou do País), tratando-se por tanto de sistema 

de levantamento de preços. Assim, os valores extraídos não constituem em tipo de 

tabelamento de preços, nem fixação de valores máximos e mínimos ou exigência de 

autorização oficial prévia para reajustes de preços dos combustíveis em qualquer etapa 

da comercialização. Visa na verdade, analisar indícios de prática anticoncorrenciais. 

 

No entanto, equivocadamente e invertendo a finalidade do levantamento 

realizado pela Agência, tem os órgãos se apropriado da constatação da ANP e utilizado 

os resultados extraídos para realizar espécie de tabelamento, onde a contratada deverá 

substituir o preço praticado na bomba pelo preço médio mensal disponibilizado pela ANP 

ou se o preço do combustível praticado na rede credenciada esteja acima do preço 

médio cotado pela ANP, obrigatoriamente credenciar novos postos de combustíveis, num 

prazo razoável, de modo que o preço da rede credenciada seja reduzido, no máximo, ao 

mesmo patamar do preço médio cotado pela ANP. 

de confrofo. Os preoos para pogomenfo dos combus'veis seroo os
preoos de bombo proficodos no rede credenciodo no ofo do
obosfecimenfo, Iimifodos oo prego médio proficodo por municfpio
divulgodo nos Tobe/o5 do Agéncio Nocionol de PefroIeo — ANP.

Verifico—se que ’rois exigéncios, olém de oneror de formo desproporcionol o
gerenciodoro lici’ron’re, prejudicondo o monu’rengoo do equilibrio economico—finonceiro
do con’rro’rogoo, ’rois especificoooes soo inoplicoveis oo obje’ro oro lici’rodo, considerondo
suos por’riculoridodes, cujo exigéncio e monUTenooo limi’rom o por’ricipogoo de um moior
nL'Jmero de empresos, prejudicondo ossim o proposi’ro moior do Lici’rogzoo que é o busca
pelo proposio mois vaniajoscl para a Conirofon’re, o’rrovés do omplo dispu’ro, conforme
discorreremos o seguir.

Em referéncio oos i’rens impugnodo, a Adminisirogao pagaria o menor dos
volores enfre 0 de bombo e o médio publiccldo pelo ANP.

Poro reolizogoo desso dire’rriz (prego limi’rodo o médio ANP) ho duos
possibilidodes de me’rodologio que podem ser odo’rodos pelo Adminis’rrogoo: no 1" opgoo
o ges’ror/fiscol do confro’ro verifico os volores pro’ricodos pelos es’robelecimen’ros
credenciodos, e ossim de’rermino em quois pos’ros os usuorios deveroo reolizor os
obos’recimen’ros, reolizondo ’rol mis’rer periodicomen’re, o fim de emi’rir o relogoo doqueles
com menores pregos por combus’n’vel, nos quois os veiculos seroo oUTorizodos o obos’recer;
ou no 2" opgoo podem obos’recer em quolquer pos’ro, independen’remen’re de ’rrovos do
sis’remo de ges’roo, glosondo opos o obos’recimen’ro os diferenoos de volores pogos do
empreso gerenciodoro lici’rodo, como se fosse o proprio fornecedoro de combus’n’vel.

E preciso ressol’ror que os volores informodos pelo ANP soo informo’rivos, cujo
me’rodologio consis’re em selecionor um nL'Jmero oleo’rorio de pos’ros (em olguns cosos um
L'Jnico pos’ro) conferindo um ponoromo dos volores pro’ricodos pelos pos’ros em
de’rerminodo locolidode (Municipio, Es’rodo ou do Pol's), ’rro’rondo—se por ’ron’ro de sis’remo
de levon’romen’ro de pregos. Assim, os volores ex’rroidos noo cons’ri’ruem em ’ripo de
’robelomen’ro de pregos, nem fixogoo de volores moximos e ml'nimos ou exigéncio de
ou’rorizocgoo oficiol prévio poro reojus’res de pregos dos combus’n’veis em quolquer e’ropo
do comerciolizogoo. Viso no verdode, onolisor indicios de pro’rico on’riconcorrenciois.

No en’ron’ro, equivocodomen’re e inver’rendo o finolidode do levon’romen’ro
reolizodo pelo Agéncio, ’rem os Orgoos se opropriodo do cons’ro’rogoo do ANP e U’rilizodo
os resul’rodos ex’rrol'dos poro reolizor espécie de ’robelomen’ro, onde o con’rro’rodo devero
subs’ri’ruir o prego pro’ricodo no bombo pelo prego médio mensol disponibilizodo pelo ANP
ou se 0 preoo do combus’n’vel pro’ricodo no rede credenciodo es’rejo ocimo do prego
médio co’rodo pelo ANP, obrigclforiclmenfe credencior novos pos’ros de combush'veis, num
prazo rozoével, de modo que o prego do rede credencioda seja reduzido, no méximo, oo
mesmo poiomor do prego médio coiado pelo ANP.
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Em ambos os casos, fica impossível cumprir o avançado. No primeiro, porque 

terá que arcar com um custo que não provocou, gerando obrigação desproporcional de 

arcar com a diferença de custo. E no segundo, porque não pode obrigar que os 

estabelecimentos credenciados aceitem a exigência de vender conforme referência da 

ANP. 

 

Mais uma vez cabe enfatizar que as disposições do Edital no que tange a 

vinculação do preço do serviço ao preço do combustível encontra sérias restrições legais. 

Isto porque, somente a rede credenciada, fornecedora de combustível, pode ser 

responsável por sua ação ou omissão na prática dos preços dos combustíveis, vez que os 

licitantes não podem assumir atos ou atitudes de terceiros. Algo que inclusive encontra 

óbice na Súmula nº 15, do Tribunal de Contas de São Paulo pacificou que: “Em 

procedimento licitatório, é vedada a exigência de qualquer documento que configure 

compromisso de terceiro alheio à disputa”. 

 

Ainda, no ordenamento jurídico brasileiro, inclusive na Lei de Licitações ou na 

doutrina administrativa especializada, não existe previsão para que a tabela de referência 

de preços divulgada pela ANP seja utilizada como teto indenizatório nos contratos 

administrativos. Ao contrário: a existência de princípios gerais de direito civil e direito 

administrativo vedam a adoção de qualquer conduta pelo licitante que tenda a 

desequilibrar a equação econômico-financeira do contrato. 

 

Nesse sentido e a título de ilustração, apresentamos uma situação análoga 

ao caso em comento: é sabido que o Governo Federal divulga os preços médios da cesta 

básica. Assim, imaginemos um edital em que é licitado o fornecimento de vale 

alimentação, devendo ser condicionado o pagamento aos preços médios dos alimentos. 

Nesse sentido, a empresa contratada deveria ser responsável por cada supermercado que 

praticasse o preço superior àquele divulgado pelo Governo, Estado ou Município, o que, 

por óbvio, não é sua responsabilidade! 

 

Lado outro, a vinculação ao preço da ANP torna impossível o adequado 

cumprimento do Edital, mormente porque os órgãos normalmente quantificam o número 

de rede e grande parte dos postos se recusam a vender pelos preços estabelecidos pela 

Agência. 

 

Ademais, a Lei Federal nº 9.478/97 flexibilizou o monopólio do setor de 

petróleo e gás natural, tornando aberto o mercado de combustíveis no país. Os postos são 

administrados por pessoas jurídicas distintas e autônomas, que podem praticar margens 

variáveis conforme seus planos comerciais, visto que os preços não são tabelados nem 

estão sob controle governamental, tampouco podem ser controlados pela Gerenciadora 

que não é proprietária de sua rede credenciada.  

 

Em ombos os cosos, fico impossivel cumprir o ovoncddo. No primeiro, porque
’reré que orcor com um cus’ro que ndo provocou, gerondo obrigocdo desproporciondl de
orcor com o diferenco de cus’ro. E no segundo, porque nao pode obrigar que os
esfobelecimenfos credencicldos aceilem a exigéncicl de vender conforme referencia do
ANP.

Mdis umo vez cobe enfo’rizor que os disposicoes do Edi’rdl no que longe o
vinculocdo do preco do servico CIO preco do combus’rivel encon’rro sérios res’rricoes legois.
ls’ro porque, somenfe d rede credenciada, fornecedoro de combuslivel, pode ser
responsével por sua ogao ou omissao no préfica dos preoos dos combus’rl'veis, vez que os
licilonles nEIo podem ossumir alos ou dliludes de lerceiros. Algo que inclusive encon’rro
Obice no SL’Jmulo n° 15, do Tribunal de Con’ros de 3610 Poulo pocificou que: “Em
procedimem‘o Iicilolorio, e' vedodo o exigéncio de quolquer documenlo que configure
compromisso de lerceiro olheio d dispufo”.

Aindd, no ordenomen’ro juridico brdsileiro, inclusive no Lei de Lici’rocoes ou no
dou’rrind odminis’rro’rivo especidlizodd, ndo exis’re previsdo para que o lobelo de referéncio
de precos divulgodo pelo ANP sejd U’rilizodo como ’re’ro indenizo’rorio nos con’rro’ros
ddminis’rro’rivos. Ao con’rrdrio: o exis’réncio de principios gerois de direi’ro civil e direi’ro
ddminis’rro’rivo vedom o odocdo de quolquer condu’ro pelo lici’ron’re que ’rendo o
desequilibror o equocdo economico—finonceiro do con’rro’ro.

Nesse sen’rido e a h'lulo de iluslragao, apresen’rdmos uma siluagao onéloga
do caso em comenlo: é sobido que o Governo Federal divulgo os pregos médios dd cesla
bésiccl. Assim, imaginemos um edilal em que é lici’rado o fornecimenfo de vale
alimenlagao, devendo ser condicioncldo o pagamenfo CIOS pregos médios dos alimenlos.
Nesse sen’rido, a emprescl confro’rada deveria ser responsével por coda supermercado que
praiicosse o preoo superior aquele divulgcldo pelo Governo, Eslcldo ou Municipio, o que,
por 6bvio, nao é sua responsabilidade!

do ou’rro, o Vinculocdo do preco do ANP ’rorno impossivel o odequodo
cumprimen’ro do Edi’rol, mormen’re porque os orgdos normolmen’re quon’rificom o nL'Jmero
de rede e gronde por’re dos pos’ros se recusom o vender pelos precos es’rdbelecidos pelo
Agéncio.

Ademdis, o Lei Federol n° 9.478/97 flexibilizou o monopolio do se’ror de
pe’rroleo e 9615 no’rurol, ’rorndndo dber’ro o mercodo de combus’riveis no pois. Os pos’ros sdo
ddminis’rrodos por pessoos juridicos dis’rin’ros e du’ronomds, que podem prolicor morgens
voridveis conforme seus plonos comerciois, vis’ro que os precos ndo sdo ’rdbelddos nem
es’rdo sob con’rrole governdmen’rdl, ’rdmpouco podem ser con’rrolddos pelo Gerenciddoro
que ndo é proprie’rdrio de suo rede credenciddd.
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Em apertada síntese, resta a gerenciadora, ou “travar” consumos que 

superem o valor da tabela referencial ANP (o que gera impacto sobre o tamanho da rede 

disponibilizada ao ente/órgão, causando danos de ordem ambiental e legal), ou como 

tem acontecido, a Gerenciadora tem sido responsabilizada pela diferença entre o preço 

praticado pelo posto e a tabela ANP, sendo obrigada a arcar com “obrigação de fazer 

impossível”, ao arrepio do art. 248 do Código Civil. 

 

Sobre o tema “obrigação impossível” o STJ tem decidido: 

 

A ministra Isabel Gallotti admitiu o processamento de reclamação 

proposta por uma revendedora de carros contra acórdão proferido 

pela Terceira Turma do Conselho Recursal dos Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais do Estado do Rio de Janeiro. Segundo a empresa, a 

decisão contraria a jurisprudência do STJ, pois manteve condenação 

cujas determinações são impossíveis de cumprir. 

[...]  

Para a ministra Isabel Gallotti, ainda que a divergência apontada 

pela reclamação não seja baseada em súmula ou recurso repetitivo, 

a decisão é absurda, pois impõe à empresa obrigações que 

dependem da vontade de terceiro, tornando impossível o seu 

cumprimento. 

Processo: Rcl 6587 

 

A impossibilidade de fixação de preço por parte das Gerenciadoras dos 

preços dos combustíveis de sua rede credenciada, bem como a ausência de 

compromisso da Administração em buscar os valores nos postos que estejam de acordo 

com a exigência do edital referente a limitação máxima de valor de combustível 

(aceitando, por consequência, a redução de postos aptos a realizarem a transação dentro 

dos parâmetros contidos no Edital)  prejudica a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da contratação. 

 

Ainda, o argumento de que a cláusula editalícia que visa utilizar o preço 

médio cotado pela ANP, representa maior economicidade ao órgão também não 

merece prosperar. Isso porque, quando o órgão limita o sistema gerenciador pelo valor de 

referência da ANP, limita demasiadamente o universo de fornecedores aptos a fazer parte 

da rede credenciada. 

 

Além de muitas vezes impossibilitar o cumprimento da obrigação, o órgão 

torna a operação mais dispendiosa, uma vez que aumenta a distância de deslocamento 

do veículo, o que faz com que tenha um custo com combustível ainda maior. 

 

Exemplificadamente: suponhamos que o veículo esteja no Centro 

Administrativo do órgão e na esquina exista um posto de combustível que ofereça valor 
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Em oper’rddd sr'n’rese, res’rd d gerenciddord, OU “’rrdvor" consumos que
superem o valor dd ’rdbeld referencidl ANP (o que gerd impdc’ro sobre o ’rdmdnho dd rede
disponibilizodd do en’re/orgdo, cousondo donos de ordem dmbien’rdl e legal), ou como
’rem dcon’recido, d Gerenciddord ’rem sido responsobilizodd pelo diferengd en’rre o prego
prd’ricodo pelo pos’ro e d ’rdbeld ANP, sendo obrigddd 0 career com “obrigagao de fazer
impossivel", ao arrepio do art. 248 do Cédigo Civil.

Sobre o ’remo “obrigdodo impossivel” o STJ ’rem decidido:

A minisfrd Isobel Golloh‘i odmifiu o processomenfo de recldmogdo
proposfa por umo revendedora de corros contra acorddo proferido
pelo Terceird Turmd do Conselho Recursal dos JUidos Especidis
Cl'veis e Crimindis do Esfddo do Rio de Joneiro. Segundo a empresa, a
decisao confraria a jurisprudéncia do STJ, pois manfeve condenagéo
cujas deferminagées sao impossiveis de cumprir.
[...]
Para (:1 minisfrd Isabel Golloh‘i, oindo que o divergéncid oponfddd
pelo reclamdgdo ndo sejcr basedda em sUmulcr ou recurso repefifivo,
a deciséo é absurda, pois impée (‘1 empresa obrigagées gue
Mendem da vonfade de ferceir_o, fornando impossivel o seu
cumprimenfo.
Processo: RC! 6587

A impossibiliddde de fixogdo de prego por pdr’re dds Gerenciddords dos
pregos dos combusfiveis de suo rede credenciddd, bem como d duséncid de
compromisso dd Adminis’rrdgdo em busccrr os volores nos pos’ros que es’rejdm de dcordo
com d exigéncid do edi’rdl referen’re CI limi’rdgdo mdximd de volor de combusfivel
(oceiiclndo, por consequéncia, a redugao de posfos ap’ros a realizarem a fronsaoéo denfro
dos paramefros confidos no Edifal) prejudice CI mdnu’rengdo do equilibrio economico—
findnceiro dCI con’rrd’rdgdo.

Aindd, o argumen’ro de que C1 cldusuld edi’rdlicid que visor U’rilizor o prego
médio co’rddo pelo ANP, represen’rd mdior economiciddde CIO orgdo ’rdmbém ndo
merece prosperdr. Isso porque, qndo o orgdo limi’rd o sis’remd gerenciddor pelo valor de
referéncid dd ANP, limi’rd demdsidddmen’re o universo de fornecedores dp’ros C1 fdzer pdr’re
dd rede credenciddd.

Além de mui’rds vezes impossibili’rdr o cumprimen’ro dd obrigdgdo, o Orgdo
’rornd d operdgdo mdis dispendioso, umd vez que dumen’rd d dis’rdncid de deslocclmen’ro
do vel'culo, o que fdz com que ’renhd um cus’ro com combus’n’vel dindd mdior.

Exemplificoddmen’re: suponhdmos que o veiculo es’rejd no Cen’rro
Adminis’rro’rivo do orgdo e no esquind exis’rd um pos’ro de combus’rivel que oferegd volor
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de referência de diferença de R$ 0,01 centavo do preço médio da ANP, o que é muito 

comum. Suponhamos ainda que o posto credenciado mais próximo e que atenda o 

preço de referência está localizado há 7 Km da unidade. Ora, o órgão irá gastar só com o 

abastecimento do veículo, no mínimo 01 litro de Combustível o que representa 

aproximadamente R$ 3,92. E terá que fazer isso todas as vezes que for abastecer. 

 

Desnecessário frisar que tal prática ofende o princípio da sustentabilidade 

que deve ser levada em conta no amplo conceito de vantajosidade: 

 

[...] um processo pelo qual as organizações tendem a satisfazer as 

suas necessidades de bens, serviço, obras e serviços públicos de uma 

forma que agregue valor para o dinheiro em uma base de toda a 

vida em termos de geração de benefícios, não só para a 

organização contratante, mas também para a sociedade e a 

economia, enquanto minimiza os danos para o ambiente. Compras 

sustentáveis devem considerar as consequências ambientais, sociais 

e econômicas de: projeto; utilização de materiais não renováveis; 

fabricação e métodos de produção; logística; serviço de entrega; 

uso; operação; manutenção; reutilização; opções de reciclagem; 

disposição; e capacidades dos fornecedores para lidar com essas 

consequências em toda a cadeia de abastecimento. (Departament 

for Enviroment Food and Rural Affairs, 2006, p. 10) 

 

Obviamente, e pelo exemplo exposto, extrai-se que o “barato sai caro” e 

que a economicidade é na prática claramente ilusória e perceptível inclusive pelos 

motoristas dos entes licitantes. 

 

Há de se frisar que os controles externos também cumprem um papel 

importante de balizadores; exemplo disso é o fato de o Tribunal de Contas da União ter 

passado a cobrar, desde 2010, a apresentação de indicadores socioambientais de 

sustentabilidade pelos órgãos federais em suas prestações de contas anuais (TERRA, A. C. 

P. Compras públicas inteligentes: um modelo de análise estratégica para a gestão das 

compras públicas – estudo de caso do instituto do meio ambiente e dos recursos hídricos 

do distrito federal. 2016. 251 f. Dissertação (Mestrado em Administração Pública em Rede 

Nacional) - Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2016.). 

 

Mas não é só. O princípio da eficiência também é violado uma vez que o 

tempo de percurso maior impede que outras atividades públicas possam ser 

desempenhadas. 

 

Desta forma, a presente impugnação busca estabelecer critérios mais claros 

e possibilitar mecanismos de controle ou enforcement que diminuam os esforços 

percebidos não somente de gestão, mas também de “persuasão” acerca da importância 
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de referéncia de diferenga de R$ 0,01 cen’ravo do prego médio da ANP, o que é mui’ro
comum. Suponhamos ainda que o pos’ro credenciado mais proximo e que a’renda o
prego de referéncia es’ra localizado ha 7 Km da unidade. Ora, o orgao ira gas’rar so com o
abas’recimen’ro do velculo, no mlnimo O] Ii’rro de Combus’n’vel o que represen’ra
aproximadamen’re R$ 3,92. E ’rera que fazer isso ’rodas as vezes que for abas’recer.

Desnecessario frisar que lal préfica ofende o grinclgio da suslenlabilidade
gue deve ser levada em conla no amplo conceilo de van’raiosidade:

[...] um processo pelo qual as organizaooes fendem a safisfazer as
suas necessidades de bens, servioo, obras e servigos pUicos de uma
forma que agregue valor para o dinheiro em uma base de loda a
Vida em lermos de geragao de beneficios, n60 :6 para a
organizagé‘ro confrafanfe, mas fambém para a sociedade e a
economia, enquanfo minimiza os danos para o ambienle. Compras
susfenfaveis devem considerar as consequéncias ambienfais, sociais
e econémicas de: projefo; Ufilizaoao de maferiais nao renovaveis;
fabricagao e méfodos de produgao; Iogl'sfica; servigo de enfrega;
uso; operagao; manufenoao; reufilizagao; opgoes de reciclagem;
disposioao; e capacidades dos fornecedores para Iidar com essas
consequéncias em foda a cadeia de abasfecimenfo. (Deparfamenf
for Enviromenf Food and Rural Affairs, 2006, p. 10)

Obviamen’re, e pelo exemplo expos’ro, ex’rrai—se que o “bara’ro sai caro” e
que a economicidade é na pra’rica claramen’re iluséria e perceptivel inclusive pelos
mo’roris’ras dos en’res lici’ran’res.

Ha de se frisar que os confroles ex’rernos ’rambém cumprem um papel
impor’ran’re de balizadores; exemplo disso é o fa’ro de 0 Tribunal de Con’ras da Uniao ’rer
passado a cobrar, desde 2010, a apresen’ragao de indicadores socioambien’rais de
sus’ren’rabilidade pelos orgaos federais em suas pres’ragoes de con’ras anuais (TERRA, A. C.
P. Compras pUicas infeligenfes: um modelo de analise esfrafégica para a gesfao das
compras pUicas — esfudo de caso do insfifufo do meio ambienfe e dos recursos hl'dricos
do disfrifo federal. 2016. 251 f. Disser’ragao (Mes’rrado em Adminis’rragao PL'Jblica em Rede
Nacional) — Universidade Federal de Goias, Goiania, 2016.).

Mas nao é so. 0 princlpio da eficiéncia lambém é violado uma vez que o
lempo de percurso maior impede que oulras alividades pfiblicas possam ser
desempenhadas.

Des’ra forma, a presen’re impugnagao busca es’rabelecer cri’rérios mais claros
e possibili’rar mecanismos de confrole ou enforcemenf que diminuam os esforgos
percebidos nao somen’re de ges’rao, mas ’rambém de “persuasao” acerca da impor’rdncia
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de se adotar tais critérios socioambientais, eficiência e ampla vantajosidade, pois a mera 

manutenção da tabela ANP não é instrumento lidimo para alcançar todos os parâmetros 

contidos em Lei. 

 

Conforme se extrai do instrumento convocatório, ao final de cada mês, a 

empresa a ser contratada deverá, para fins de fechamento da fatura mensal, considerar o 

valor de cada abastecimento como sendo o preço à vista praticado pelo 

estabelecimento (preço de bomba).  

 

Também, a metodologia utilizada pela ANP para extrair o preço médio de 

referência, toma como parâmetro apenas o preço à vista. 

 

Todavia é público e notório que quase todas as licitações são licitadas a 

prazo, como no caso em tela, sendo 30 dias o período de apuração e mais 30 dias para a 

liquidação, ou seja, a transação que foi realizada no primeiro dia do mês é liquidada em 

60 dias. 

 

Sendo assim, o uso da tabela referencial divulgada pela ANP é conduta 

danosa do ponto de vista financeiro, que impõe o desequilíbrio econômico financeiro do 

contrato administrativo, a medida que há defasagem considerável de valores entre o valor 

constante da tabela e o valor que efetivamente se pagou na bomba no ato de 

abastecimento, desequilíbrio econômico esse seja em razão da alta dinamicidade do 

setor de combustíveis que recai sobre o preço do produto final. 

 

No caso do valor do abastecimento (preço de bomba) ser superior ao preço 

médio da ANP, o valor da bomba deverá ser desconsiderado e se adotará a médio da 

ANP, o que evidentemente causa prejuízo a empresa contratada.  

 

Prejuízo esse que ela não deu causa!  

 

Em ocorrendo a diferença entre o preço do combustível aferido na bomba, 

no momento do abastecimento, e o valor apontado na tabela da ANP – seja em razão da 

metodologia adotada ou seja em relação a diferença temporal entre os preços aferidos – 

não poderá, por todo o exposto a Gerenciadora arcar com este prejuízo ou ocorrerá a 

quebra da equivalência entre as prestações e o desrespeito à equação econômico-

financeira do contrato. 

 

É farta a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao reconhecer a 

incidência do princípio da conservação do equilíbrio econômico-financeiro sobre os 

contratos administrativos: 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO. EMPREITADA. 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO. (...). A alteração do preço 
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de se odo’ror ’rois cri’rérios socioombien’rois, eficiéncio e omplo von’rojosidode, pois o mero
monu’rengoo do ’robelo ANP noo é ins’rrumen’ro lidimo poro olconoor ’rodos os porome’rros
con’ridos em Lei.

Conforme se ex’rroi do ins’rrumen’ro convoco’rorio, oo finol de codo més, o
empreso o ser con’rro’rodo devero, poro fins de fechomen’ro do fo’ruro mensol, consideror o
volor de codo obos’recimen’ro como sendo o preco o vis’ro prolicodo pelo
es’robelecimen’ro (prego de bombo).

Tombém, o melodologio U’rilizodo pelo ANP poro ex’rroir o prego médio de
referéncio, ’romo como porome’rro openos o prego o vis’ro.

Todovio é pL’Jblico e no’rorio que quose ’rodos os lici’roooes soo lici’rodos o
prozo, como no coso em ’relo, sendo 3O dios o periodo de opurogoo e mois 30 dios poro o
liquidoooo, ou sejo, a lransagao que foi realizada no primeiro dia do més é liquidada em
60 dias.

Sendo assim, o uso da labela referencial divulgada pela ANP é condula
danosa do ponlo de visla financeiro, que impoe o desequilibrio economico financeiro do
conlralo adminislralivo, a medida que ha defasagem consideravel de valores enlre o valor
conslanle da labela e o valor que efelivamenle se pagou na bomba no alo de
abaslecimenlo, desenibrio economico esse seja em razao da alla dinamicidade do
selor de combusll'veis que recai sobre o preco do produlo final.

No coso do volor do oboslecimen’ro (prego de bombo) ser superior oo prego
médio do ANP, o valor da bomba deverd ser desconsiderado e se adolard a médio da
ANP, o que evidenlemenle causa prejuizo a empresa conlralada.

Prejuizo esse que ela nao deu causa!

Em ocorrendo o diferengo en’rre o prego do combus’rivel oferido no bombo,
no momen’ro do obos’recimen’ro, e o volor opon’rodo no ’robelo do ANP — sejo em rozoo do
melodologio odo’rodo ou sejo em relogoo o diferengo ’remporol enlre os pregos oferidos —
noo podero, por ’rodo o expos’ro o Gerenciodoro orcor com es’re prejuizo ou ocorrero o
quebro do equivoléncio en’rre os pres’rogoes e o desrespei’ro o equogoo economico—
finonceiro do con’rro’ro.

E for’ro o jurisprudéncio do Superior Tribunol de Jus’rigo oo reconhecer o
incidéncio do principio do conservogoo do equilibrio economico—finonceiro sobre os
con’rro’ros odminis’rro’rivos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO. EMPREITADA.
EQUILlBRIO ECONOMICO FINANCEIRO. (...). A olferogoo do prego
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deve guardar uma relação direta de proporcionalidade com o 

aumento/diminuição quantitativa do objeto, sob pena de 

desequilibro econômico-financeiro da avença. Não pode a 

embargante arcar com custos que não existiram, simplesmente 

porque a contratação foi realizada por preço global, as condições 

reais devem prevalecer sopre o que foi avençado. (...) Deve ser 

aplicada na espécie os princípios que regem a boa-fé objetiva nos 

contratos quando o silêncio intencional de uma das partes a respeito 

do fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado constitui 

omissão dolosa (art 47, CC/02).1 

 

D´outra borda, como explicitado no tópico anterior, a simples trava proibindo 

o abastecimento em posto de combustível acima do preço máxima, além de impactar 

diretamente no quantitativo da Rede disponível, fere os princípios da sustentabilidade, 

eficiência, real vantajosidade, entre outros.   

 

Assim, é nítida que a imposição do uso da tabela de preços da ANP (média 

ANP) afronta ao princípio da intangibilidade da equação econômico-financeira do 

contrato, da boa-fé objetiva e das limitações aos poderes exorbitantes da administração 

pública no contrato administrativo. Na verdade, além de realizar a gestão de frotas, o 

órgão aumenta o escopo do objeto licitado, obrigando o Contrato de forma involuntária e 

desproporcional a regular também os preços dos combustíveis e mais: arcar com prejuízo 

ao qual a Gerenciadora não deu causa.  

 

Com o exposto acima, resta evidente que a melhor solução é o limitador de 

preços ser definido pelo Gestor do Contrato, primeiramente por essa obrigação poder ser 

cumprida pela própria administração, visto que o sistema oferecido pela gerenciadora 

permite a parametrização dos valores. De forma alternativa, a alteração do limitador de 

preço para a máxima ANP, uma vez que o edital, como se encontra, acaba por criar uma 

“média das médias”, ou seja, quando o valor é inferior ao ANP, se paga valor menor, mas 

quando é superior, cabe a empresa, mera gestora da frota, arcar com essa diferença de 

preço.  

 

Assim, a rigor e na média, a Administração tem abastecido por valor inferior 

a própria ANP (que por sua própria natureza, como demonstrado não deve ser 

considerado um balizador confiável para o que se propõe em licitações), com prazos de 

pagamento dilatado no tempo (em média 60 dias), e, em muitas vezes sem sequer se 

preocupar com o preço praticado pelo posto de combustível, pois trata o sistema de 

gestão de frotas, quase que como um seguro, que garantirá o preço ANP, aconteça o que 

acontecer. 

 

 
1 STJ, 2ª Turma, REsp 1670514 Rel. Ministro Herman Benjamin, julg. em 09.06.2015 

deve guordor umo relogoo direto de proporcionolidode com o
oumento/diminuiooo quontitotivo do objeto, sob peno de
desequilibro econémico—finonceiro do ovengo. Noo pode o
emborgonte orcor com custos que noo existirom, simplesmente
porque o controtogoo foi reolizodo por prego global, os condigoes
reois devem prevolecer sopre o que foi ovenoodo. (...) Deve ser
oplicodo no espe'cie os princfpios que regem o boo—fe' objetivo nos
controtos quondo o siléncio intencionol de umo dos portes o respeito
do foto ou quolidode que o outro porte hojo ignorodo constitui
omissoo doloso (ort 47, CC/02).’

D'outro bordo, como explicitodo no topico onterior, o simples trovo proibindo
o obostecimento em posto de combustivel ocimo do preoo moximo, olém de impoctor
diretomente no quontitotivo do Rede disponivel, fere os principios do sustentobilidode,
eficiéncio, reol vontojosidode, entre outros.

Assim, é nl'tido que o imposigélo do use do tobelo de pregos do ANP (médio
ANP) ofronto oo principio do intongibilidode do equogéo economico-finonceiro do
controto, do boo-fé objetivo e dos limitogées oos poderes exorbitontes do odministrogao
pfiblico no controto odministrotivo. No verdode, olém de reolizor o gestoo de frotos, o
Orgoo oumento o escopo do objeto licitodo, obrigondo o Controto de formo involuntério e
desproporcionol o regular tombém os pregos dos combustI'veis e mois: orcor com prejuizo
oo quol o Gerenciodoro n60 deu couso.

Com 0 exposto ocimo, resto evidente que o melhor solugao é o limitodor de
pregos ser definido pelo Gestor do Controto, primeiromente por esso obrigogélo poder ser
cumprido pelo préprio odministrogao, visto que o sistemo oferecido pelo gerenciodoro
permite o porometrizogao dos volores. De formo olternotivo, o olterogao do limitodor de
prego para o mélximo ANP, umo vez que o editol, como se encontro, ocobo por crior umo
“médio dos médios", ou seioI guondo o volor é inferior oo ANP, se pogo volor menor, mos
guondo é superior, cobe o empreso, mero_gestoro do fro’roI orcor com esso diferenpo de
prego.

Assim, o rigor e no médio o Administroflo tem obostecido por volor inferior
o préprio ANP (gue por suo préprio noturezo, como demonstrodo néio deve ser
considerodo um bolizodor confiélvel para o gue se mpée em licitoooes), com prozos de
pogomento dilotodo no tempo (em médio 60 dios), e, em muitos vezes sem seguer se
preocumr com o preoo proticodo pelo posto de combustivel, pois troto o sistemo de
gestao de frotos, guose que como um seguro, que gorontiro o prego ANP, ocontepo o gue
ocontecer.

1 ST], 2" Turma, REsp 1670514 Rel. Ministro Herman Benjamin, julg. em 09.06.2015
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Com a alteração solicitada, além de conferir objetividade ao julgamento das 

propostas (uma vez que qualquer proposta que contemple valor superior será 

desclassificada, não sendo necessário verificar qualquer aspecto casuístico), os licitantes 

não se sujeitarão a “surpresas” (glosas etc.), mantendo incólume a boa-fé da relação, e 

dando azo ao cumprimento dos princípios da sustentabilidade, eficiência, moralidade e 

real vantajosidade. 

 

A melhor solução para o caso e principalmente visando garantir a 

economicidade e eficiência do objeto licitado é a alteração dos itens impugnados na 

formas solicitadas, assim aumentando o número de postos que atenderão a 

Administração e reduzindo o tempo de circulação dos veículos, visto que os motoristas 

terão à disposição um maior número de postos para atendimento.  

 

II - DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requeremos seja a presente impugnação RECEBIDA, 

CONHECIDA e PROVIDA INTEGRALMENTE, para que, ao final, esta Douta Comissão de 

Licitação altere o edital deste Pregão no que tange média da ANP conforme fundamentos 

acima mencionados. Ademais, em razão da ampliação de disputa no caso de 

deferimento da impugnação, REQUEREMOS também a alteração da data do Pregão. 

 

Termos em que pede e, espera deferimento. 

Campo Bom - RS, 15 de julho de 2021. 
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Com 0 ol’rerogdo solici’rodo, olém de conferir obje’rividode oo julgomen’ro dos
propos’ros (umo vez que quolquer propos’ro que con’remple volor superior serc’]
desclossificodo, noo sendo necessdrio verificor quolquer ospec’ro cosuis’rico), os Iici’ron’res
ndo se sujei’roroo o “surpresos” (glosos e’rc.), manfendo incélume a boa-fé do relagao, e
dando azo do cumprimen’ro dos principios dCI susfenfobilidade, eficiéncicl, moralidclde e
real vonfajosidade.

A melhor solugdo para o coso e principolmen’re visondo garanfir d
economicidode e eficiéncia do objefo licifado é o ol’rerogdo dos i’rens impugnodos no
formos solici’rodos, ossim oumen’rondo o nL'Jmero de pos’ros que o’renderdo o
Adminis’rrogdo e reduzindo 0 Tempo de circulogdo dos vel'culos, vis’ro que os mo’roris’ros
’rerdo a: disposigdo um moior nL'Jmero de pos’ros poro o’rendimen’ro.

II - DO PEDIDO

Dianfe do exposfo, requeremos seja a presenfe impugnagao RECEBIDA,
CONHECIDA e PROVIDA INTEGRALMENTE, para que, no final, esia Dou’ra Comissao de
Licifdgao aliere o ediial des’re Pregao no que fange média dcl ANP conforme fundamenios
acimd mencioncldos. Ademais, em rdzao do ampliagéo de dispuio no case de
deferimenio do impugnagao, REQUEREMOS fambém a alieragao do data do Pregéio.

Termos em que pede e, espero deferimen’ro.
Compo Bom — RS, 15 de jUIho de 202].

TICKET G — TICKET SOLUG E HDFGT SIA
CLARA GABRIELA ALBINO SOARES

ANALISTA DE LlpITAGOES
MERCADO PUBLICO

TEL: (51) 3920-2200 — RAMAL: 8273

_

w“ fickeilog.com.br
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INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO 

49ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 

12/11/2020 (COM BASE NA RESOLUÇÃO TC Nº 90/2020) 

PROCESSO DIGITAL TCE-PE N° 2056738-8 

MODALIDADE-TIPO: MEDIDA CAUTELAR 

EXERCÍCIO: 2020 

UNIDADE JURISDICIONADA: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO DE PESSOAS DO RECIFE 

INTERESSADO: MARCONE MUZZIO PIRES DE PAIVA FILHO 

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO 

PRESIDENTE: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

  

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise da denúncia encaminhada ao 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco pela Ticket 

Soluções HDFGT S.A. e do Edital do Pregão Eletrônico Nº 

005/2020 (Doc. 10), Processo Licitatório Nº 005/2020 da 

Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas do Recife, 

cujo objeto é a contratação da prestação de serviços 

contínuos de gerenciamento de frota com fornecimento de 

combustível, em lote único, envolvendo a implantação e 

operação de um sistema informatizado, via Internet, através 

da tecnologia de cartão eletrônico com chip ou tecnologia 

de identificação por rádio frequência RFID (Radio Frequency 

Identification), no valor estimado de R$ 11.939.100,67. 

O Edital do Pregão Eletrônico Nº 05/2020 foi o 

objeto de análise do Relatório Preliminar da Auditoria Nº 

12360 de 16 de setembro de 2020, Procedimento Interno nº PI 

2000586. Na ocasião foram evidenciadas as falhas 

identificadas no citado Relatório para ajustes no edital 

analisado. A sessão de abertura do certame foi marcada para 

o dia 14 de outubro de 2020, no entanto, a interessada 

Ticket Log que havia encaminhado impugnação ao Edital desde 

19 de agosto de 2020, não havia recebido resposta da 

Comissão de Licitação da Prefeitura da Cidade do Recife até 

a data anterior à sessão de abertura. 

No dia 13 de outubro, a Ticket Log encaminhou e-

mail à Comissão de Licitação, requerendo a citada resposta 

e encaminhou denúncia com pedido de medida cautelar a esta 

Casa com o fito de interromper o procedimento licitatório 

que estava em curso, suscitando irregularidades do edital e 

dos procedimentos resultantes. 
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INTEIRO TEOR DA DELIBERAcAO
49a SEssAO ORDINARIA DA SEGUNDA CAMARA REALIZADA EM
12/11/2020 (COM BASE NA RESOLUcAO TC N° 90/2020)
PROCESSO DIGITAL TCE—PE N° 2056738—8
MODALIDADE—TIPO: MEDIDA CAUTELAR
EXERCICIO: 2020
UNIDADE JURISDICIONADA: SECRETARIA DE ADMINISTRAcAO E
GESTAO DE PESSOAS DO RECIFE
INTERESSADO: MARCONE MUZZIO PIRES DE PAIVA FILHO
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO
PRESIDENTE: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

RELATORIO

Trata—se de analise da denfincia. encaminhada ao
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco pela Ticket
Solucées HDFGT S.A. e do Edital do Pregao EletrOnico N°
005/2020 (Doc. 10), Processo LicitatOrio N° 005/2020 da
Secretaria de Administracao e Gestao de Pessoas do Recife,
cujo objeto e a contratacao da prestacao de servicos
continuos de gerenciamento de frota com. fornecimento de
combustivel, em lote finico, envolvendo a implantacao e
operacao de um sistema informatizado, via Internet, através
da tecnologia de cartao eletrOnico com chip ou tecnologia
de identificacao por radio frequéncia RFID (Radio Frequency
Identification), no valor estimado de R$ 11.939.100,67.

O Edital do Pregao EletrOnico N° 05/2020 foi o
objeto de analise do RelatOrio Preliminar da Auditoria N°
12360 de 16 de setembro de 2020, Procedimento Interno no PI
2000586. Na ocasiao foram evidenciadas as falhas
identificadas no citado RelatOrio para ajustes no edital
analisado. A sessao de abertura do certame foi marcada para
C) dia 14 de outubro (RE 2020, no entanto, a interessada
Ticket Log que havia encaminhado impugnacao ao Edital desde
19 de agosto de 2020, nao havia recebido resposta da
Comissao de Licitacao da Prefeitura da Cidade do Recife ate
a data anterior a sessao de abertura.

No dia 13 de outubro, a Ticket Log encaminhou e—
mail a Comissao de Licitacao, requerendo a citada resposta
e encaminhou denfincia com pedido de medida cautelar a esta
Casa com o fito de interromper o procedimento licitatOrio
que estava em curso, suscitando irregularidades do edital e
dos procedimentos resultantes.
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Ato contínuo, a Comissão de Licitação suspendeu a 

abertura do certame, adiando o procedimento sine die. 

Solicitei análise do pedido de medida cautelar à 

área técnica deste Tribunal (GLIC), tendo sido emitido o 

Relatório Técnico (doc. 10), cuja conclusão e opinativo 

transcrevo a seguir. 

 

“Considerando que o controle dos preços 

dos combustíveis deverá ser realizado pela 

Administração Pública e não pela gerenciadora 

contratada;   

Considerando que a cobrança da diferença 

dos valores entre os abastecimentos mais 

onerosos e o preço médio de mercado pesquisado 

pela ANP pode constituir elevado ônus ao 

contratado, desequilibrando o contrato 

financeiramente;   

Considerando que a exigência de emissão 

das notas fiscais eletrônicas a cada 

abastecimento poderá prejudicar a 

operacionalidade do contrato, tornando-a também 

mais onerosa aos postos de combustíveis e à 

Prefeitura da Cidade do Recife;   

Considerando que as notas fiscais 

eletrônicas poderão ser fornecidas juntamente 

aos documentos de cobrança dos valores 

mensalmente, sem prejuízo aos controles do 

contrato;   

Conclui-se pela procedência parcial da 

Representação proposta pela empresa Ticket Log.   

Contudo, o pedido para suspender o 

processo licitatório não merece acolhimento, 

vez que a sessão inicial do certame foi adiada 

em caráter sine die para análise da impugnação 

e denúncia encaminhada pela empresa Ticket Log 

ao TCE/PE.   

Sugere-se que, no julgamento do presente 

Processo de Medida Cautelar seja determinado à 

Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas 

do Recife que, caso dê continuidade ao Pregão 

Eletrônico 05/2020, Processo Licitatório 

05/2020, providencie as correções das falhas 

apontadas no Relatório Preliminar de Auditoria, 

bem como, observe as seguintes orientações:   

1. Abstenha-se de exigir emissão de nota 

fiscal eletrônica a cada abastecimento ao invés 

do fornecimento mensal em conjunto com os 

demais documentos de cobrança;   

TCE-PE/DP FLS.

ESTEDO DE PERHEHBUCO
TRIBUNAL DE CUNTAS

Ato continuo, a Comissao de Licitacao suspendeu a
abertura do certame, adiando o procedimento sine die.

Solicitei analise do pedido de medida cautelar a
area técnica deste Tribunal (GLIC), tendo sido emitido o
Relatorio Técnico (doc. 10), cuja conclusao e opinativo
transcrevo a seguir.

“Considerando que o controle dos precos
dos combustiveis devera ser realizado pela
Administracao Pfiblica e nao pela gerenciadora
contratada;

Considerando que a cobranca. da diferenca
dos valores entre os abastecimentos mais
onerosos e o preco médio de mercado pesquisado
pela ANP pode constituir elevado onus ao
contratado, desequilibrando o contrato
financeiramente;

Considerando que a exigéncia de emissao
das notas fiscais eletronicas a cada
abastecimento podera prejudicar a
operacionalidade do contrato, tornando—a também
mais onerosa. aos postos de combustiveis e a
Prefeitura da Cidade do Recife;

Considerando que as notas fiscais
eletronicas poderao ser fornecidas juntamente
aos documentos de cobranca dos valores
mensalmente, sem prejuizo aos controles do
contrato;

Conclui—se pela procedéncia parcial da
Representacao proposta pela empresa Ticket Log.

Contudo, o pedido para suspender o
processo licitatorio nao merece acolhimento,
vez que a sessao inicial do certame foi adiada
em carater sine die para analise da impugnacao
e denfincia encaminhada pela empresa Ticket Log
ao TCE/PE.

Sugere—se que, no julgamento do presente
Processo de Medida Cautelar seja determinado a
Secretaria de Administracao e Gestao de Pessoas
do Recife que, caso dé continuidade ao Pregao
Eletronico 05/2020, Processo Licitatorio
05/2020, providencie as correcoes das falhas
apontadas no Relatorio Preliminar de Auditoria,
bem como, observe as seguintes orientacoes:

l Abstenha—se de eXigir emissao de nota
fiscal eletrénica a cada abastecimento ao invés
do fornecimento mensal em conjunto com os
demais documentos de cobranca;
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2. Abstenha-se de exigir do contratado a 

devolução dos valores resultantes da diferença 

entre os abastecimentos realizados com preços 

superiores e o preço médio pesquisado pela 

Agência Nacional do Petróleo na semana do 

abastecimento;   

3. Estabeleça o critério de 

aceitabilidade dos preços que poderão ser 

praticados no contrato baseados no preço médio 

pesquisado no período anterior pela Agência 

Nacional do Petróleo - ANP, no município mais 

próximo ao do posto de combustível utilizado, 

salvo existência de aplicativo que forneça os 

preços dos combustíveis desses estabelecimentos 

no ato de cada abastecimento;   

4. Abstenha-se de delegar o controle dos 

preços que poderão ser praticados no contrato à 

contratada;   

5. Estabeleça que o controle dos preços 

que poderão ser praticados no contrato  deverá  

ser realizado pelos fiscais e gestores do 

contrato com base no preço médio da pesquisa 

periódica dos preços de mercado realizada pela 

Agência Nacional do Petróleo - ANP e de 

recursos dos sistemas informatizados que 

poderão ser disponibilizados pela contratada.”  

 

 

Os autos vieram conclusos ao meu gabinete. 

 

É o relatório.  

 

 

VOTO DO RELATOR 

 

  

Acolho a análise e conclusão apresentada no 

Relatório Técnico da GLIC (Doc. 10), de forma que decido no 

sentido de NÃO atender ao pedido de Medida Cautelar 

demandado pela empresa Ticket Soluções HDFGT S.A. e do 

Edital do Pregão Eletrônico Nº 005/2020 (Doc. 01), haja 

vista que a Comissão de Licitação da Secretaria de 

Administração e Gestão de Pessoas do Recife suspendeu a 

abertura do certame licitatório nº 005/2020, adiando o 

procedimento sine die. 

Outrossim, determino à Secretaria de 

Administração e Gestão de Pessoas do Recife que, caso dê 
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Z Abstenha—se de exigir do contratado a
devolucao dos valores resultantes da diferenca
entre os abastecimentos realizados com precos
superiores e o preco médio pesquisado pela
Agéncia Nacional do Petroleo na semana do
abastecimento;

3. Estabeleca o critério de
aceitabilidade dos precos que poderao ser
praticados no contrato baseados no preco médio
pesquisado no periodo anterior pela Agéncia
Nacional do Petroleo — ANP, no municipio mais
proximo ao do posto de combustivel utilizado,
salvo existéncia de aplicativo que forneca os
precos dos combustiveis desses estabelecimentos
no ato de cada abastecimento;

4 Abstenha—se de delegar o controle dos
precos que poderao ser praticados no contrato a
contratada;

5 Estabeleca que o controle dos precos
que poderao ser praticados no contrato deveré
ser realizado pelos fiscais e gestores do
contrato com base no preco médio da pesquisa
periodica dos precos de mercado realizada pela
Agéncia Nacional do Petroleo — ANP e de
recursos dos sistemas informatizados que
poderao ser disponibilizados pela contratada.”

Os autos Vieram conclusos ao meu gabinete.

E o relatorio.

VOTO DO RELATOR

Acolho a analise e conclusao apresentada no
Relatorio Técnico da GLIC (Doc. 10), de forma que decido no
sentido de NAG atender ao pedido de Medida Cautelar
demandado pela empresa Ticket Solucées HDFGT S.AJ e do
Edital do Pregao Eletronico N° 005/2020 (Doc. 01), haja
Vista que a Comissao de Licitacao da Secretaria de
Administracao e Gestao de Pessoas do Recife suspendeu a
abertura do certame licitatorio n° 005/2020, adiando o
procedimento sine die.

Outrossim, determino a Secretaria de
Administracao e Gestao de Pessoas do Recife que, caso dé
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continuidade ao Pregão Eletrônico nº 05/2020, Processo 

Licitatório nº 05/2020, providencie as correções das falhas 

apontadas no Relatório Preliminar de Auditoria, bem como, 

observe as seguintes orientações: 

 

1. Abstenha-se de exigir emissão de nota fiscal 

eletrônica a cada abastecimento ao invés do 

fornecimento mensal em conjunto com os demais 

documentos de cobrança;   

2. Abstenha-se de exigir do contratado a devolução dos 

valores resultantes da diferença entre os 

abastecimentos realizados com preços superiores e o 

preço médio pesquisado pela Agência Nacional do 

Petróleo na semana do abastecimento;   

3. Estabeleça o critério de aceitabilidade dos preços 

que poderão ser praticados no contrato baseados no 

preço médio pesquisado no período anterior pela 

Agência Nacional do Petróleo - ANP, no município 

mais próximo ao do posto de combustível utilizado, 

salvo existência de aplicativo que forneça os 

preços dos combustíveis desses estabelecimentos no 

ato de cada abastecimento;   

4. Abstenha-se de delegar o controle dos preços que 

poderão ser praticados no contrato à contratada;   

5. Estabeleça que o controle dos preços que poderão 

ser praticados no contrato  deverá  ser realizado 

pelos fiscais e gestores do contrato com base no 

preço médio da pesquisa periódica dos preços de 

mercado realizada pela Agência Nacional do Petróleo 

- ANP e de recursos dos sistemas informatizados que 

poderão ser disponibilizados pela contratada. 

 
 

É a Decisão. Submeto à 2ª Câmara para homologação 

do arquivamento do processo com determinações. 

 

É o voto. 

____________________________________________________________

A CONSELHEIRA TERESA DUERE VOTOU DE ACORDO COM O RELATOR.  O 

CONSELHEIRO PRESIDENTE, TAMBÉM, ACOMPANHOU O VOTO DO 

RELATOR. PRESENTE O PROCURADOR DR. CRISTIANO PIMENTEL. 

AC/acp 
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continuidade ao Pregao Eletronico no 05/2020, Processo
Licitatorio no 05/2020, providencie as correooes das falhas
apontadas no Relatorio Preliminar de Auditoria, bem como,
observe as seguintes orientagoes:

1. Abstenha—se de exigir emissao de nota fiscal
eletronica a cada abastecimento ao invés do
fornecimento mensal em conjunto com os demais
documentos de cobranca;

Z Abstenha—se de exigir do contratado a devolucao dos
valores resultantes da diferenca entre os
abastecimentos realizados com precos superiores e o
preco médio _pesquisado pela Agéncia Nacional do
Petroleo na semana do abastecimento;

3. Estabeleca o critério de aceitabilidade dos pregos
que poderao ser praticados no contrato baseados no
preco médio pesquisado no _periodo anterior‘ pela
Agéncia Nacional do Petroleo — zmnn no Jnunicipio
mais proximo ao do posto de combustivel utilizado,
salvo existéncia de aplicativo que fornega os
precos dos combustiveis desses estabelecimentos no
ato de cada abastecimento;

4 Abstenha—se de delegar o controle dos precos que
poderao ser praticados no contrato a contratada;

5. Estabeleca que o controle dos precos que poderao
ser praticados no contrato devera ser realizado
pelos .fiscais ea gestores (fl) contrato cxm7.base no
preco .médio da _pesquisa _periodica dos _pregos de
mercado realizada pela Agéncia Nacional do Petroleo
— ANP e de recursos dos sistemas informatizados que
poderao ser disponibilizados pela contratada.

E a Decisao. Submeto a 2a Cémara para homologagao
do arquivamento do processo com determinagoes.

E o voto.

A CONSELHEIRA TERESA DUERE VOTOU DE ACORDO COM 0 RELATOR.
CONSELHE I RO PRE S I DENTE , TAMBEM , ACOMPANHOU O VOTO D
RELATOR. PRESENTE O PROCURADOR DR. CRISTIANO PIMENTEL.
AC/acp

O
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ESTADO DE MATO GROSSO 

DEFENSORIA PÚBLICA 
GERÊNCIA DE TRANSPORTES E APOIO LOGÍSTICO 

Missão: Promover assistência jurídica aos necessitados com excelência e efetivar a inclusão social, 
respaldada na ética e na moralidade.  

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Rua Engenheiro Arnaldo Duarte Monteiro, s/n°, Centro Político Administrativo - CEP 78.049-912 - Cuiabá/MT 

Telefone: (65) 3648-8431 / Site: www.defensoriapublica.mt.gov.br 

Defensoria Pública 
Transportes 

 
Fls.__ 
 
Rub. _ 

Procedimento n° 1663/2020 

Interessado: GERÊNCIA TRANSPORTES  

Assunto: LICITAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

 
Despacho: 
         
Respostas às impugnações 
 

• TICKET LOG – TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A 

Diante do exposto, requeremos seja a presente impugnação RECEBIDA, CONHECIDA e 

PROVIDA INTEGRALMENTE, para que, ao final, esta Douta Comissão de Licitação altere o 

edital deste Pregão no que tange a qualificação econômico-financeira e a média da ANP, 

conforme fundamentos acima mencionados. Ademais, em razão da ampliação de disputa no 

caso de deferimento da impugnação, REQUEREMOS também a alteração da data do Pregão. 

 

A empresa Ticket assevera que a utilização da Tabela de preços de 

combustíveis da ANP traz onerosidade excessiva a contratante de algo que 

está fora de seu controle. 

Resposta: Em analise ao pleito da empresa Ticket, entendo que é 

necessário alterar a forma de faturamento, retirando a expressão “OU” do 

trecho “valor praticado na bomba (valor de varejo) no momento do 

abastecimento OU preços médios dos combustíveis constantes da tabela de 

preços emitida pela ANP...”  

Tal alteração far-se-á necessária, em virtude de manter o contrato 

devidamente equilibrado. Cabe ao contratante o papel de monitoramento dos 

preços públicos e conferi-los se não há discrepância com aqueles apurados 

pela ANP e informar aos condutores quais postos apresentam o menor preço 

naquela data, sempre levando em conta a distância a ser percorrida para tal 

abastecimento apresenta a vantajosidade.  

É valido ressaltar que neste momento de crise de saúde e econômica, os 

preços dos combustíveis apresentam grande volatilidade, seja para mais, como 

também para menos.  

 

Defensoria PL’iblica
Transportes

Fls._

Rub.

ESTADO DE MATO’GROSSO
.. DEFENSORIA PUBLICA ,

GERENCIA DE TRANSPORTES E APOIO LOGISTICO
Missao: Promover assisténcia juridica aos necessitados com exceléncia e efetivar a inclusao social,

respaldada na ética e na moralidade.

Procedimento n° 1663/2020

lnteressado: GERENCIA TRANSPORTES

Assunto: LICITAQAO DE COMBUSTiVEIS

Despacho:

Respostas as impugnagoes
I.

o TICKET LOG — TICKET SOLUQOES HDFGT SIA
Diante do exposto, requeremos seja a presente impugnagao RECEBIDA, CONHECIDA e

PROVIDA INTEGRALMENTE, para que, ao final, esta Douta Comissao de Licitagao altere o

edital deste Pregao no que tange a qualificagao economico-financeira e a média da ANP,

conforme fundamentos acima mencionados. Ademais, em razao da ampliagao de disputa no

caso de deferimento da impugnagao, REQUEREMOS também a alteragao da data do Pregao.

A empresa Ticket assevera que a utilizagao da Tabeia de pregos de

combustiveis da ANP traz onerosidade excessiva a contratan-te de algo que

esta fora de seu controle.

Resposta: Em analise ao pleito da empresa Ticket, entendo que é

necessério alterar a forma de faturamento, retirando a expressao “OU” do

trecho “valor praticado na bomba (valor de varejo) no momento do

abastecimento OU pregos médios dos combustiveis constantes da tabela de

pregos emitida pela ANP... ”

Tal alteragao far-se-a necessaria, em virtude de manter o contrato

devidamente equilibrado. Cabe ao contratante o papel de monitoramento dos

pregos pL'iicos e conferi-los se nao ha discrepancia com aqueles apurados

pela ANP e informar aos condutores quais postos apresentam o menor prego

naquela data, sempre levando em conta a distancia a ser percorrida para tal

abastecimento apresenta a vantajosidade.

E valido ressaltar que neste momento de crise de saL'ide e economica, os

pregos dos combustiveis apresentam grande volatilidade, seja para mais, como

também para menos.

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
Rua Engenheiro Arnaldo Duarte Monteiro, s/n", Centro Politico Administrativo - CEP 78.049-912 - Cuiabé/MT

Telefone: (65) 3648-8431 / Site: www.defensoriapublica.mt.gov.br



 
ESTADO DE MATO GROSSO 

DEFENSORIA PÚBLICA 
GERÊNCIA DE TRANSPORTES E APOIO LOGÍSTICO 

Missão: Promover assistência jurídica aos necessitados com excelência e efetivar a inclusão social, 
respaldada na ética e na moralidade.  

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Rua Engenheiro Arnaldo Duarte Monteiro, s/n°, Centro Político Administrativo - CEP 78.049-912 - Cuiabá/MT 

Telefone: (65) 3648-8431 / Site: www.defensoriapublica.mt.gov.br 

Defensoria Pública 
Transportes 
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Rub. _ 

Atenciosamente 

 

Cuiabá/MT, 29 de abril julho de 2021 

  
 
 
 

Paulo Henrique Martins Rodrigues de Souza 
Gerente de Transportes e Apoio Logístico 

Matrícula 100917 

PAULO HENRIQUE 
MARTINS RODRIGUES 
DE SOUZA:04441619103

Assinado de forma digital por 
PAULO HENRIQUE MARTINS 
RODRIGUES DE 
SOUZA:04441619103 
Dados: 2021.04.29 18:23:18 -04'00'

Defensoria PL’Jblica
Transportes

Fls._

Rub.

ESTADO DE MATO’GROSSO
.. DEFENSORIA PUBLICA ,

GERENCIA DE TRANSPORTES E APOIO LOGISTICO
Missfio: Promover assisténcia juridica aos necessitados com exceléncia e efetivar a inclusfio social,

respaldada na ética e na moralidade.

Atenciosamente

Cuiabé/MT, 29 de abril julho de 2021

PAULO HENRIQUE SZiZTEd‘H’é‘fiiféfléi‘ESfi'N‘?’
MARTINS RODRIGUES RODRIGUES DE

, SOUZA:04441619103
DE SOUZA'O4441619103 Dados:2021.04.2918:23:18 -04'00'

Paulo Henrique Martins Rodrigues de Souza
Gerente de Transportes e Apoio Logistico

Matricula 100917

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
Rua Engenheiro Arnaldo Duarte Monteiro, s/n", Centro Politico Administrativo - CEP 78049-912 - Cuiabé/MT

Telefone: (65) 3648-8431 / Site: www.defensoriapublica.mt.gov.br



 

 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A. 

(PODERES: REPRESENTAÇÃO COMERCIAL - LICITAÇÕES) 

Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, TICKET SOLUÇÕES 

HDFGT S.A., com sede na cidade de Campo Bom, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Machado de 

Assis, nº 50, Edifício 02, Santa Lucia, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 03.506.307/0001-57, representada 

pelo Diretor Presidente Sr. JEAN URBAIN PIERRE HUBAU, francês, casado, economista, portador da 

cédula de identidade RNE nº V661642-0, inscrito no CPF/ME sob o nº 233.801.318-22 e pelo Diretor Sr. 

MATHIEU DEHAINE, francês, casado, portador da cédula de identidade RNM nº F131197-R, inscrito no 

CPF/MF sob nº 242.588.878-03, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, com endereço comercial na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7.815, 7º andar, Torre II, 

Pinheiros, CEP 05425-070, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, pelo presente instrumento 

nomeiam e constituem como seus procuradores: ANDRÉ BARRA AGUIRRE JABER, brasileiro, solteiro 

em união estável, gerente de relacionamento, portador da cédula de identidade RG nº 4254821, 

SSP/GO, inscrito no CPF/ME sob o nº 004.416.111-50; BRUNA APARECIDA DE SOUZA, brasileira, 

casada, analista de licitações, portadora da cédula de identidade RG nº 296768960, SSP/SP, inscrita no 

CPF/ME sob o nº 314.115.458-93; CAROLINE ARAUJO, brasileira, solteira, advogada, portadora da 

cédula de identidade RG nº 1082518273, inscrita no CPF/ME sob o nº 014.740.260-36; CLARA 

GABRIELA ALBINO SOARES, brasileira, solteira, analista de licitações, portadora da cédula de 

identidade RG nº 521624, SSP/RO, inscrita no CPF/ME sob o nº 926.239.802-68; DRIELLI DUARTE 

DA SILVA, brasileira, solteira, analista de políticas públicas, portadora da cédula de identidade RG nº 

1093596871, inscrita no CPF/ME sob o nº 022.034.580-54; EVANDRO KECHINSKI KAFSKI, brasileiro, 

casado, executivo de negócios, portador da cédula de identidade RG nº 7066221991, SSP/RS, inscrito 

no CPF/ME sob nº 971845860-34; FRANCISCO RONALDO DE SOUZA BENTO, brasileiro, casado, 

consultor de relacionamentos, portador da cédula de identidade RG nº 111810786, SSP/CE, inscrito no 

CPF/ME sob nº 409.079.882-53; GUILHERME MACHADO DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, analista 

de licitações, portador da cédula de identidade RG nº 7071001346, SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o 

nº 968.612.400-44; IGOR DE MOURA CAVALCANTE, brasileiro, casado, gerente de relacionamento 

mercado público, portador da cédula de identidade RG nº 6564768 SDS/PE, inscrito no CPF/ME sob o 

nº 082.001.364-18; LEONARDO NUNES CARVALHO, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula 

de identidade RG nº 507.453.942-9 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 006.143.540-64; LUANA LIMA 

MOURA, brasileira, divorciada, administradora, portadora da cédula de identidade RG nº 

2001002058552, inscrita no CPF/ME sob o nº 922.166.173-34; e RENATA DA CRUZ PIUCO, brasileira, 

solteira, analista de licitações, portadora da cédula de identidade RG nº 8092914715, SJS/RS, inscrita 

no CPF/ME sob o nº 014326780-94, todos com escritório no mesmo endereço da sede da Outorgante, 

a quem confere poderes para que, individualmente, possam representar a Outorgante perante 

repartições públicas, federais, estaduais e municipais, autarquias, secretarias e seus departamentos, 

Sistema S, Entidades Sem Fins Lucrativos, Fundações e Empresas Públicas e Privadas, em todo 

território nacional, em quaisquer processos de licitações públicas ou privadas, sejam elas em forma de 

convite, tomada de preços, concorrências, pregões eletrônicos e presenciais, em todas as modalidades 

e tipos de licitações previstas no ordenamento brasileiro, como também representá-la em quaisquer 

assuntos relacionados a dispensas de licitações podendo, para tanto, prestar declarações e informações 

necessárias, atualizar, renovar registros cadastrais, e, INDIVIDUALMENTE OU EM CONJUNTO DE 

DOIS PROCURADORES OU UM PROCURADOR EM CONJUNTO COM UM DIRETOR ESTATUTÁRIO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURACAO
TICKET SOLUCOES HDFGT S.A.

(PODERES: REPRESENTACAO COMERCIAL - LICITACOES)
Pelo presente instrumento particular de procuragao e na melhor forma de direito, TICKET SOLUQOES
HDFGT S.A., corn sede na cidade de Campo Born, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Machado de
Assis, n° 50, Edifl'cio 02, Santa Lucia, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 03.506.307/0001-57, representada
pelo Diretor Presidente Sr. JEAN URBAIN PIERRE HUBAU, francés, casado, economista, portador da
cédula de identidade RNE n° V661642-0, inscrito no CPF/ME sob o n° 233.801 .318-22 e pelo Diretor Sr.
MATHIEU DEHAINE, francés, casado, portador da cédula de identidade RNM n° F131197—R, inscrito no
CPF/MF sob n° 242.588.878—03, ambos residentes e domiciliados na Cidade de 850 Paulo, Estado de
Séo Paulo, com enderego comercial na Avenida Dra. Ruth Cardoso, n° 7.815, 7° andar, Torre ||,
Pinheiros, CEP 05425-070, na Cidade de 850 Paulo, Estado de 850 Paulo, pelo presente instrumento
nomeiam e constituem como seus procuradores: ANDRE BARRA AGUIRRE JABER, brasileiro, solteiro
em uniao estavel, gerente de relacionamento, portador da cédula de identidade RG n° 4254821,
SSP/GO, inscrito no CPF/ME sob o n° 004.416.111-50; BRUNA APARECIDA DE SOUZA, brasileira,
casada, analista de Iicitagées, portadora da cédula de identidade RG n° 296768960, SSP/SP, inscrita no
CPF/ME sob o n° 314.115.458-93; CAROLINE ARAUJO, brasileira, solteira, advogada, portadora da
cédula de identidade RG n° 1082518273, inscrita no CPF/ME sob o n° 014.740.260-36; CLARA
GABRIELA ALBINO SOARES, brasileira, solteira, analista de Iicitagées, portadora da cédula de
identidade RG n° 521624, SSP/RO, inscrita no CPF/ME sob o n° 926.239.802-68; DRIELLI DUARTE
DA SILVA, brasileira, solteira, analista de poll'ticas publicas, portadora da cédula de identidade RG n°
1093596871, inscrita no CPF/ME sob o n° 022.034.580-54; EVANDRO KECHINSKI KAFSKI, brasileiro,
casado, executivo de negocios, portador da cédula de identidade RG n° 7066221991, SSP/RS, inscrito
no CPF/ME sob n° 971845860-34; FRANCISCO RONALDO DE SOUZA BENTO, brasileiro, casado,
consultor de relacionamentos, portador da cédula de identidade RG n° 111810786, SSP/CE, inscrito no
CPF/ME sob n° 409.079.882-53; GUILHERME MACHADO DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, analista
de Iicitagées, portador da cédula de identidade RG n° 7071001346, SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o
n° 968.612.400-44; IGOR DE MOURA CAVALCANTE, brasileiro, casado, gerente de relacionamento
mercado pflblico, portador da cédula de identidade RG n° 6564768 SDS/PE, inscrito no CPF/ME sob o
n° 082.001 .364-18; LEONARDO NUNES CARVALHO, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula
de identidade RG n° 507.453.942-9 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o n° 006.143.540-64; LUANA LIMA
MOURA, brasileira, divorciada, administradora, portadora da cédula de identidade RG n°
2001002058552, inscrita no CPF/ME sob o n° 922.166.173-34; e RENATA DA CRUZ PIUCO, brasileira,
solteira, analista de licita96es, portadora da cédula de identidade RG n° 8092914715, SJS/RS, inscrita
no CPF/ME sob o n° 014326780-94, todos corn escritério no mesmo enderego da sede da Outorgante,
a quem confere poderes para que, individualmente, possam representar a Outorgante perante
repartigées pL'Jblicas, federais, estaduais e municipais, autarquias, secretarias e seus departamentos,
Sistema S, Entidades Sem Fins Lucrativos, Fundagées e Empresas PlIIicas e Privadas, em todo
territério nacional, em quaisquer processos de licitagées pL'Jblicas ou privadas, sejam elas em forma de
convite, tomada de pregos, concorréncias, pregées eletr6nicos e presenciais, em todas as modalidades
e tipos de Iicitagées previstas no ordenamento brasileiro, como também representa-la em quaisquer
assuntos relacionados a dispensas de licitagées podendo, para tanto, prestar declaragées e informagées
necessérias, atualizar, renovar registros cadastrais, e, INDIVIDUALMENTE OU EM CONJUNTO DE
DOIS PROCURADORES OU UM PROCURADOR EM CONJUNTO COM UM DIRETOR ESTATUTARIO



 

 

 

DA OUTORGANTE  assinar e requerer, ajustar cláusulas e condições, concordar, discordar, apresentar 

recurso, impugnações, contrarrazões, formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar a prazos 

recursais, assinar propostas e declarações, autorizar terceiros a obter vista de processos 

administrativos, bem como autorizar a extração de cópias, autorizar terceiros a participar de licitações 

presenciais podendo, para tanto, apresentar e assinar documentos referentes à licitação participada, 

ofertar lances e manifestar intenção e/ou desistência de recurso em nome da Outorgante. A PRESENTE 

PROCURAÇÃO REVOGA QUALQUER OUTRA PROCURAÇÃO, NOS MESMOS TERMOS, 

ANTERIORMENTE OUTORGADA. OBSERVANDO SEMPRE AS RESTRIÇÕES E LIMITES FIXADOS 

PELO ESTATUTO SOCIAL. FICA EXPRESSAMENTE VEDADO O SUBSTABELECIMENTO DE 

QUAISQUER PODERES. OS PODERES ORA OUTORGADOS DEIXAM DE GERAR EFEITOS, 

AUTOMATICAMENTE, EM RAZÃO DO TÉRMINO DA RELAÇÃO DE TRABALHO COM A 

OUTORGANTE, NOS TERMOS DO ART. 682, III, DO CÓDIGO CIVIL. A PRESENTE PROCURAÇÃO 

TERÁ VALIDADE DE  12/05/2021 ATÉ 12/05/2022. 

 

Campo Bom, RS, 05 de maio de 2021. 

 

 

_______________________________________ ______________________________________ 

Jean Urbain Pierre Hubau Mathieu Dehaine 

Diretor  Diretor 
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Assinado de forma digital por 
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DA OUTORGANTE assinar e requerer, ajustar cléusulas e condigfies, concordar, discordar, apresentar
recurso, impugnagfies, contrarrazées, formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar a prazos
recursais, assinar propostas e declaragées, autorizar terceiros a obter vista de processos
administrativos, bem como autorizar a extragéo de cépias, autorizar terceiros a participar de Iicitagées
presenciais podendo, para tanto, apresentar e assinar documentos referentes é Iicitagéo participada,
ofertar lances e manifestar intengéo e/ou desisténcia de recurso em nome da Outorgante. A PRESENTE
PROCURAQAO REVOGA QUALQUER OUTRA PROCURAQAO, NOS MESMOS TERMOS,
ANTERIORMENTE OUTORGADA. OBSERVANDO SEMPRE AS RESTRIQOES E LIMITES FIXADOS
PELO ESTATUTO SOCIAL. FICA EXPRESSAMENTE VEDADO O SUBSTABELECIMENTO DE
QUAISQUER PODERES. OS PODERES ORA OUTORGADOS DEIXAM DE GERAR EFEITOS,
AUTOMATICAMENTE, EM RAZAO DO TERMINO DA RELAGAO DE TRABALHO COM A
OUTORGANTE, NOS TERMOS DO ART. 682, Ill, DO CODIGO CIVIL. A PRESENTE PROCURACAO
TERA VALIDADE DE 12/05/2021 ATE 12l05l2022.

Campo Born, RS, 05 de maio de 2021.

Assinado de forma digital por MATH I EU slimlizde folma digital por

JEAN URBA'N PIERRE LEJQA‘JI‘JBQQJESZ DEHAINE;2425888 DEHAINE:24258887803
HUBAU223380131822 Dad“; 20213519 15107105 Dados: 2021 .05.19 1 5136:30m. 7803 413-00-

Jean Urbain Pierre Hubau Mathieu Dehaine
Diretor Diretor
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Prefeitura do Município de Apucarana
Centro Civico Jose de Oliveira Rosa, n° 25
CEP 86.800-280 APUCARANA - PR I www.apucarana.pr.gov.br

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO Ng 560/2021

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 24300/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N2 88/2021

ORGÃO REQUISITANTE GESTÃO PÚBLICA

IMPUGNANTE TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A

LQUESTÃO POSTA:

A empresa TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A insurgiu-se contra o
instrumento convocatório em referência, alegando em suma que o Edital desta licitação
possui especificações que são inaplicáveis ao objeto licitado, considerando suas
peculiaridades, cuja exigência e manutenção não se encontram de acordo com a realidade.

Ressalta inicialmente que o serviço pretendido, qual seja,
gestão da frota municipal, constitui-se em um sistema tecnológico integrado que se
apresenta com duas funcionalidades básicas: ferramenta de controle de gestão e meio de
pagamento do consumo, dispensando o condutor da obrigatoriedade de pagar o
combustível, bem como outras burocracias, para pedir o reembolso.

Indica algumas exigências do edital, e posteriormente assevera
que tais exigências oneram de forma desproporcional a gerenciadora licitante, prejudicando
a manutenção do equilíbrio econômico financeiro, bem como a formulação e apresentação
da proposta de licitação, por serem inaplicáveis atualmente.

Asseverou a impugnante que considerando os itens
impugnados, a Administração pagaria o menor dos valores entre o de bomba e o médio
publicado pela Agencia Nacional do Petróleo (ANP).

Esclarece que os valores informados pela ANP são informativos,
através de um levantamento de pregos, cujos valores não constituem em tipo de
tabelamento de preços, nem fixação de valores máximos ou mínimos ou exigência de
autorização oficial previa para os reajustes dos pregos de combustíveis em qualquer etapa
da comercialização, visando apenas analisar indícios de praticas anticoncorrenciais.

Aponta que alguns Órgãos tem se apropriado incorretamente
da constatação da ANP e utilizados os resultados informativos para realizar uma espécie de
tabelamento, no qual a contratada deverá substituir o prego praticado na bomba pelo prego
médio mensal disponibilizado pela ANP, ou se o prego do combustível praticado na rede
credenciada esteja acima do prego médio cotado pela ANP, obrigatoriamente credenciar
novos postos de combustíveis num prazo razoável, de modo que o prego da rede
credenciada seja reduzido no máximo ao mesmo patamar que do prego médio cotado pela
ANP, afirmando a impugnante que em ambos os casos, fica impossiv cumprir com o
contrato.
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: ‘ IMPuoNAmE A TICKET sowcoes HDFGT S/A

Louesriio POSTA:

A empresa TICKET SOLUCOES HDFGT S/A insurgiu-se contra o
instrumento convocatorio em referéncia, alegando em suma que o Edital desta licitagao
possui especificagées que sio inaplica’veis ao objeto licitado, considerando suas
peculiaridades, cuja exigéncia e manutengao n50 se encontram de acordo com a realidade.

Ressalta inicialmente que o servigo pretendido, qual seja,
gestf—io da frota municipal, constitui-se em um sistema tecnolégico integrado que se
apresenta com duas funcionalidades ba’sicas: ferramenta de controle de gesta—"io e meio de
pagamento do consumo, dispensando o condutor da obrigatoriedade de pagar o
combustivel, bem como outras burocracias, para pedir o reembolso.

lndica algumas exigéncias do edital, e posteriormente assevera
que tais exigéncias oneram de forma desproporcional a gerenciadora licitante, prejudicando
a manutengfio do equilibrio econémico financeiro, bem como a formulagao e apresentacfio
da proposta de licitagao, por serem inaplicaveis atualmente.

Asseverou a impugnante que considerando os itens
impugnados, a Administragao pagaria o menor dos valores entre a de bomba e o médio
publicado pela Agéncia Nacional do Petréleo (ANP). ‘

Esclarece que os valores informados pela ANP 550 informativos,
através de um levantamento de pregos, cujos valores n50 constituem em tipo de
tabelamento de pregos, nem fixacao de valores ma’ximos ou minimos ou exigéncia de
autorizagao oficial prévia para os reajustes dos pregos de combustI’veis em qualquer etapa
da comercializacéo. visando apenas analisar indl’cios de praticas anticoncorrenciais.

Aponta que alguns Orgaos tem se apropriado incorretamente
da constatagao da ANP e utilizados os resultados informativos para realizar uma espécie de
tabelamento, no qual a contratada deveré substituir o prego praticado na bomba pelo prego
médio mensal disponibilizado pela ANP, ou 5e 0 prego do combustivel praticado na rede
credenciada esteja acima do preco médio cotado pela ANP, obrigatoriamente credenciar
novos postos de combustiveis num prazo razoével, de modo que o prego da rede
credenciada seja reduzido no méximo ao mesmo patamar que do prego médio cotado pela
ANP, afirmando a impugnante que em ambos os casos, fica impos ' umprir com o
contrato.

l | P a gv‘iunia



Prefeitura do Município de Apucarana
Centro Cívico José de Oliveira Rosa, n° 25
CEP 86.800-280 APUCARANA - PR www.apucarana.pr.gov.br

Prefeitura Cidade

Aduz que as disposições sobre a vinculação do preço do serviço
ao prego do combustível encontram sérias restrições legais, eis que no ordenamento jurídico
brasileiro, bem como na doutrina especializada, não existe a previsão para que a tabela de
referência de pregos divulgadas pela ANP seja utilizada como teto indenizatório nos
contratos administrativos, ao contrário, os princípios gerais de direito civil e direito
administrativo vedam a adoção de qualquer conduta pelo licitante que tenda a desequilibrar
a equação econômico-financeira do contrato.

Relata que a Lei Federal n° 9.478/97 flexibilizou o monopólio
do setor de petróleo e gás natural, tornando aberto o mercado de combustíveis no Pais.

Expõe que a cláusula editalicia que visa utilizar o preço médio
cotado pela ANP limita o sistema gerenciador pelo valor de referência da ANP, limita
demasiadamente o universo de fornecedores aptos a fazer parte da rede credenciada.

Busca a impugnante que sejam estabelecidos critérios mais
claros visando a eficiência e a ampla competitividade deste certame, pois, a manutenção da
tabela ANP não é o instrumento mais lídimo para alcançar todos os parâmetros contidos na
Lei, sendo que, sendo mantida, causará danos financeiros e desequilíbrio do contrato
administrativo.

Assegura a impugnante que a melhor solução é o limitador de
pregos ser definido pelo Gestor do contrato, que além de conferir objetividade ao
julgamento das propostas, os licitantes não estarão sujeitos a surpresas na vigência do
contrato, mantendo-se incólume a boa-fé da relação, dando azo ao cumprimento dos
princípios da sustentabilidade, eficiência, moralidade e real vantajosidade.

Colacionou legislação pertinente, jurisprudências, e ao final
requereu a reformulação do Edital como as alterações acima mencionadas.

Este é o breve relato dos fatos.

2. DA TEMPESTIVIDADE:

Primeiramente, é importante destacar o que estabelece o
Decreto Federal n° 10.024/2019, o qual regulamenta a licitação na modalidade pregão na
forma eletrônica. 0 artigo 24 deste Decreto prescreve o seguinte:

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do
edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no
edital, até três dias úteis anteriores el data fixada para
abertura da sessão pública. (grifo nosso)

Em obediência a legislação pertinente, o Edital do Pregão
Eletrônico 88/2021 dispõe em seu Item 14.1 e seguintes as regras relativas à apr sentação
de Impugnação ao Edital.
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Aduz que as disposigoes sobre a vinculagao do prego do servigo
ao prego do combustivel encontram sérias restrigoes legais, eis que no ordenamento juridico
brasileiro, bem como na doutrina especializada, n50 existe a previsao para que a tabela de
referéncia de pregos divulgadas pela ANP seja utilizada como teto indenizatério nos
contratos administrativos, ao contrério, os principios gerais de direito civil e direito
administrativo vedam a adogao de qualquer conduta pelo licitante que tenda a desequilibrar
a equagfio econémico—financeira do contrato.

Relata que a Lei Federal n9 9.478/97 flexibilizou o monopélio
do setor de petroleo e gas natural, tornando aberto o mercado de combustiveis no Pais.

Expée que a cléusula editalicia que visa utilizar o preco médio
cotado pela ANP limita o sistema gerenciador pelo valor de referéncia da ANP, limita
demasiadamente o universo de fornecedores aptos a fazer parte da rede credenciada.

Busca a impugnante que sejam estabelecidos critérios mais
claros visando a eficiéncia e a ampla competitividade deste certame, pois, a manutengao da
tabela ANP n50 é o instrumento mais lidimo para alcangar todos os parémetros contidos na
Lei, sendo que, sendo mantida, causara danos financeiros e desequilibrio do contrato
administrative.

Assegura a impugnante que a melhor solugao é o limitador de
pregos ser definido pelo Gestor do contrato, que além de conferir objetividade ao
julgamento das propostas, os licitantes n50 estarfio sujeitos a surpresas na vigéncia do
contrato. mantendo-se incélume a boa-fé da relagao, dando azo ao cumprimento dos
principios da sustentabilidade, eficiéncia, moralidade e real vantajosidade.

Colacionou legislagao pertinente, jurisprudéncias, e an final
requereu a reformulagéo do Edital como as alteragfies acima mencionadas.

Este é o breve relato dos fatos.

2. DA TEMPESTIVIDADE:

Primeiramente, é importante destacar o que estabelece o
Decreto Federal n9 10.024/2019, o qual regulamenta a licitacfio na modalidade pregao na
forma eletrénica. 0 artigo 24 deste Decreto prescreve o seguinte:

Art. 24. Qualquer pessoa poderd impugnar as termos do
edital do pregfio, por meio eletrénico, na forma prevista no
edital, ate' trés dias titeis anteriores 21 data tixada mm
abertura da sessfio gtiblic . (grifo nosso)

Em obediéncia a legislagao pertinente, o Edital do Prega‘f'o
Eletrénico 88/2021 dispfie em seu Item 14.1 e seguintes as regras relativas a a entagao
de lmpugnagao ao Edital.
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No caso em apreço, a realização do presente Pregão Eletrônico

acontecerá na data de 02/07/2021 (sexta-feira), no horário das 14:00 horas, por meio da
Plataforma Online BLL.

Assim, o primeiro dia da contagem regressiva para a
apresentação da Impugnação seria o dia 01/07/2021 (quinta-feira), posto que não se
computa o dia da abertura do certame; o segundo dia da contagem regressiva seria o dia
30/06/2021 (quarta-feira) e o terceiro dia da contagem regressiva seria o dia 29/06/2021
(terça-feira), visto que a contagem se dá pelos dias úteis.

Portanto, o prazo final para os que os interessados
impugnassem o Edital seria a data de 28/06/2021 (segunda-feira), até o último minuto do
encerramento do expediente deste Órgão.

Deste modo, considerando que a Impugnação apresentada pela
empresa foi protocolada dentro do prazo legal, a Impugnação é tempestiva e merece ser
recebida e analisada.

Considerando a alegação exposta na Impugnação, bem como as
justificativas apresentada pela solicitante, esta Procuradoria entende que o feito merece as
seguintes considerações.

3. CONSIDERAÇÕES:

Anterior a análise desta impugnação, cumpre-nos registrar que
o Município, quando da elaboração de seus processos licitatórios, alinha-se ao cumprimento
dos princípios norteadores da Administração Pública, elucidados no art. 37, caput, da
Constituição Federal de 1988 e art. 3' da Lei n° 8.666/93, especialmente no que se refere
legalidade do referido ato administrativo e respeito ao principio da ampla competitividade,
visando sempre a obtenção da proposta mais vantajosa ã Administração, garantindo a
economia e a eficiência da qualidade dos produtos e dos serviços a serem prestados.

A Constituição Federal Brasileira determina que a
Administração Pública obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência (art. 37, caput). Explicita ainda a Constituição da necessidade de
observância desses princípios ao exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes (art. 37, inciso XXI).

Para regulamentar o procedimento da licitação exigido
constitucionalmente, foi inicialmente editada a Lei Federal n2 8.666/1993. Após, a Lei
Federal n2 10.520/2002 instituiu no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios
mais uma modalidade licitatória (Pregão), ao qual se aplicam subsidiariamente as regras da
Lei de Licitações.

Posteriormente, foi editado o Decreto Federal Decreto Federal
n2 10.024/2019, o qual regulamentou a licitação na modalidade pregão na forma eletrônica.
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No caso em aprego, a realizagao do presente Pregao Eletronico
acontecera na data de 02/07/2021 (sexta-feira), no horario das 14:00 horas, por meio da
Plataforma Online BLL.

Assim, o primeiro dia da contagem regressiva para a
apresentacao da Impugnagfio seria 0 dia 01/07/2021 (quinta-feira), posto que n50 se
computa 0 dia da abertura do certame; o segundo dia da contagem regressiva seria 0 dia
30/06/2021 (quarta-feira) e o terceiro dia da contagem regressiva seria 0 dia 29/06/2021
(terga-feira), visto que a contagem se dé pelos dias fiteis.

Portanto, o prazo final para os que os interessados
impugnassem o Edital seria a data de 28/06/2021 (segunda-feira), até o altimo minuto do
encerramento do expediente deste Crgfio.

Deste modo, considerando que a lmpugnacfio apresentada pela
empresa foi protocolada dentro do prazo legal, 3 lmpugnagao é tempestiva e merece ser
recebida e analisada.

Considerando a alegagao exposta na Impugnagao, bem como as
justificativas apresentada pela solicitante, esta Procuradoria entende que o feito merece as
seguintes consideragfies.

3. consroanAcOEs:

Anterior a analise desta impugnagao, cumpre—nos registrar que
o Municipio, quando da elaboragfio de seus processos licitatérios, allnha—se ao cumprimento
dos principios norteadores da Administragao dlica, elucidados no art. 37, caput, da
Constituigao Federal de 1988 e art. 3° da Lei n° 8.666/93, especialmente no que se refere a
legalidade do referido ato administrative e respeito ao principio da ampla competitividade,
visando sempre a obtengao da proposta mais vantajosa a Administragao, garantindo a
economia e a eficiéncia da qualidade dos produtos e dos services a serem prestados.

A Constituigao Federal Brasileira determina que a
Administragéio Pliblica obedega aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia (art. 37, caput). Explicita ainda a Constituigao da necessidade de
observancia desses principios ao exigir que as obras, servicos, compras e alienagoes sejam
contratados mediante processo de licitagfio pL’iblica que assegure igualdade de condigfies a
todos os concorrentes (art. 37, inciso XXI).

Para regulamentar o procedimento da licitacao exigido
constitucionalmente, foi inicialmente editada a Lei Federal n9 8.666/1993. Apés, a Lei
Federal n9 10.520/2002 instituiu no ambito da Uniao, Estados, Distrito Federal e Municipios
mais uma modalidade Iicitatéria (Pregao), ao qual se aplicam subsidiariamente as regras da
Lei de Licitagoes.

Posteriormente, foi editado o Decreto Federal De eto Federal
n9 10.024/2019, o qual regulamentou a Iicitagao na modalidade pregao na/foégeletrénica.
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Seja qual for a modalidade adotada, deve-se garantir a
observância dos princípios licitatórios da isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade,
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, previstos expressamente na
Lei n° 8.666/1993.

Primeiramente, referente a parametrização dos preços dos
combustíveis, cabe salientar ao Administrador que, para a escolha do critério de julgamento
(menor taxa de administração ou maior percentual de descontos) deve ser conhecido o
perfil do consumo de combustíveis nos exercícios anteriores, assim como a forma como
operam as empresas gerenciadoras, dentre outros dados peculiares, atentando-se para que
o critério tido como mais vantajoso não restrinja a competitividade do certame.

A ausência de parametrização de preço na contratação deste
tipo de serviço é irregular, ainda que a contração seja realizada com uma empresa de gestão,
que não fornece combustivel.

Este modelo pressupõe que a proposta da licitante seja
parametrizada com base no prego desse produto, tanto para efeito de julgamento e escolha
daquela que se apresentar mais vantajosa, quanto para precificar a execução do contrato.

Feita a opção sobre a forma de contratação de fornecimento de
combustíveis, compete ao Gestor motivar a sua escolha, nos autos do processo
administrativo, demonstrando através de estudos técnicos e econômicos a viabilidade da
medida.

Dito isto, passamos a análise dos fatos:

Considerando todos os argumentos expostos pela impugnante,
entendemos que a razão lhe assiste.

No presente caso, o instrumento convocatório prevê como
critério de julgamento do preço de combustível tanto a tabela de pregos da ANP como o
maior desconto no preço da bomba, o que é vedado pela legislação neste tipo de aquisição.

Quanto a limitação do preço de bomba a média da tabela de
referência da Agência Nacional de Petróleo, constata-se que o edital exige que os valores
dos combustíveis tenham como limitador o valor médio de acordo com a pesquisa elaborada
pela ANP, de modo que, se houver posto de combustível com prego acima, deverá haver o
credenciamento de novos postos, de forma a reduzir o valor ao prego médio da ANP.

Ao pré-estipular o valor máximo a ser pago pelo litro do
combustível, a Administração Pública esta impondo uma condição comercial que não condiz
com o mercado, com a natureza do contrato e com sua competência constitucional e legal.

Cumpre destacar que a relação criada pelo contrato não é uma
terceirização de serviço, na qual o prestador teria controle sobre o valor ofertado ao
tomador.
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Seja qual for a modalidade adotada, deve-se garantir a
observéncia dos principios Iicitatérios da isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade,
vinculagfio ao instrumento convocatério e julgamento objetivo, previstos expressamente na
Lei n9 8.666/1993.

Primeiramente, referente a parametrizagao dos pregos dos
combustiveis, cabe salientar ao Administrador que, para a escolha do critérlo de julgamento
(menor taxa de administragao ou maior percentual de descontos) deve ser conhecido o
perfil do consumo de combustiveis nos exercicios anteriores, assim como a forma como
operam as empresas gerenciadoras, dentre outros dados peculiares, atentando-se para que
o critério tido como mais vantajoso n50 restrinja a competitividade do certame.

A auséncia de parametrizagao de prego na contratagao deste
tipo de servigo é irregular, ainda que a contragao seja realizada com uma empresa de gestao,
que n50 fornece combustivel.

Este modelo pressupoe que a proposta da licitante seja
parametrizada com base no prego desse produto, tanto para efeito de julgamento e escolha
daquela que se apresentar mais vantajosa, quanto para precificar a execugao do contrato.

Feita a opgfio sobre a forma de contratagz‘io de fornecimento de
combustiveis, compete ao Gestor motivar a sua escolha, nos autos do processo
administrativo, demonstrando através de estudos técnicos e econémicos a viabilidade da
medida.

Dito isto, passamos a analise dos fatos:

Considerando todos os argumentos expostos pela impugnante,
entendemos que a razfio lhe assiste.

No presente caso, o instrumento convocatério prevé como
critério de julgamento do prego de combustivel tanto a tabela de pregos da ANP como o
maior desconto no prego da bomba, o que é vedado pela legislagio neste tipo de aquisigao.

Quanto a limitagao do prego de bomba a média da tabela de
referéncia da Agéncia Nacional de Petréleo, constata-se que o edital exige que os valores
dos combustiveis tenham como limitador o valor médio de acordo com a pesquisa elaborada
pela ANP, de modo que, se houver posto de combustI’vel com prego acima, devera’ haver o
credenciamento de novos postos, de forma a reduzir o valor ao prego médio da ANP.

Ao pré-estipular o valor méximo a ser pago pelo litro do
combustivel, a Administragfio dlica esté impondo uma condicao comercial que n50 condiz
com o mercado, com a natureza do contrato e com sua competéncia constitucional e legal.

Cumpre destacar que a relagfio criada pelo contrato n50 é uma
terceirizagfio de servigo, na qual o prestador teria controle sobre o valor ofertado ao
tomador.

I
I I
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Dado este fato, os pregos de bomba efetivamente cobrados da
Administração Pública não necessariamente serão condizentes com a tabela ANP, pois a
tabela é um instrumento apenas a titulo informativo, não vinculando os estabelecimentos.
Assim, os pregos estão sujeitos ao valor praticado no mercado, e a Gerenciadora não possui
qualquer ingerência sobre eles.

Ao se restringir o prego que pretende pagar pelo combustível a
média da tabela da ANP, o brgão licitante insere em seu contrato um item que
fatidicamente poderá causar desequilíbrio na relação contratual, pois toda diferença entre
os valores de bomba e a media da tabela ANP será arcada pela empresa contratada.

Neste modelo de contratação, no qual o Ente Público contrata
uma empresa que irá intermediar a aquisição de combustível entre o órgão e a rede
credenciada, há a existência de dois vínculos jurídicos, um decorrente da licitação entre a
Administração e a gerenciadora, e outro entre a gerenciadora e sua rede credenciada,
deixando claro que não há qualquer relação entre Administração e os estabelecimentos
credenciados.

Válido ressaltar que a Contratada não terá qualquer ingerência
sobre o valor praticado pelos estabelecimentos, existindo assim independência entre o
contrato administrativo decorrente do edital e os contratos firmados entre a licitante e sua
rede credenciada.

Em que pese a Administração tenha, por prudência,
estabelecido no edital um limite máximo de prego do combustível, baseado na apuração de
um órgão oficial, a ANP, a média de preços da tabela de referência da Agência mencionada
não pode servir como limite para a contratação de direito público, pois além limitar
demasiadamente o universo de fornecedores aptos a fazer parte da rede credenciada da
empresa contratada, fará com que a contratada amargue prejuízos em decorrência da
constante mudança nos preços dos combustíveis.

Dessa forma, caso esta Administração tenha o interesse de
predispor uma métrica balizadora oficial para o futuro contrato decorrente deste edital,
mesmo que estipulada pela ANP, a maneira mais correta é aplicar como limite o valor do
preço da bomba, e não o valor médio da tabela de referência da ANP, eis que, desta forma,
se mantém o controle de sua contratação por meio de dado oficial e, ao mesmo tempo, não
cria uma previsão editalícia e contratual que obriga a licitante contratada a arcar com a
diferença entre o prego de bomba (sobre o qual a contratada não tem controle) e o prego da
média da tabela ANP.

Inclusive, atentos para essa realidade, as Cortes de Contas já
modificaram seus entendimentos jurisprudenciais, revendo a limitação de prego a ser pago
pela Administração no valor de bomba, e não o valor médio da ANP, de forma a evitar o
desequilíbrio econômico-financeiro e o enriquecimento sem causa da Administração, pois a
diferença entre o valor de mercado e o valor da ANP será suportada pela licitante
contratada.
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Dado este fato, os pregos de bomba efetivamente cobrados da
Administragao Pfiblica n50 necessariamente serfio condizentes com a tabela ANP, pois a
tabela é um instrumento apenas a titulo informativo, n50 vinculando os estabelecimentos.
Assim, os precos estfio sujeitos ao valor praticado no mercado, e a Gerenciadora n50 possui
qualquer ingeréncia sobre eles.

Ao se restringir o preco que pretende pagar pelo combustivel a
média da tabela da ANP, o Orgao licitante insere em seu contrato um item que
fatidicamente podera’ causar desequill'brio na relagfio contratual, pois toda diferenga entre
os valores de bomba e a média da tabela ANP seré arcada pela empresa contratada.

Neste modelo de contratagao, no qual o Ente Pfiblico contrata
uma empresa que ira intermediar a aquisigao de combustI’vel entre o orgfio e a rede
credenciada, ha a existéncia de dois vinculos juridicos, um decorrente da licitacao entre a
Administragfio e a gerenciadora, e outro entre a gerenciadora e sua rede credenciada,
deixando claro que n50 ha qualquer relacéo entre Administragao e as estabelecimentos
credenciados.

Vélido ressaltar que a Contratada n50 teré qualquer ingeréncia
sobre o valor praticado pelos estabelecimentos, existindo assim independéncia entre o
contrato administrativo decorrente do edital e as contratos firmados entre a licitante e sua
rede credenciada.

Em que pese a Administragfio tenha, por prudéncia,
estabelecido no edital um limite maximo de prego do combustivel, baseado na apuragao de
um 6rg§o oficial, a ANP, a média de pregos da tabela de referéncia da Agéncia mencionada
n50 pode servir como limite para a contratagéo de direito pdblico, pois além limitar
demasiadamente o universo de fornecedores aptos a fazer parte da rede credenciada da
empresa contratada, faré com que a contratada amargue prejuizos em decorréncia da
constante mudanca nos pregos dos combustiveis.

Dessa forma, caso esta Administragao tenha o interesse de
predispor uma métrica balizadora oficial para o futuro contrato decorrente deste edital,
mesmo que estipulada pela ANP, a maneira mais correta é aplicar como limite o valor do
prego da bomba, e nine 0 valor médio da tabela de referéncia da ANP, eis que, desta forma,
se mantém o controle de sua contratagéo por meio de dado oficial e, ao mesmo tempo, n50
cria uma previsfio editalicia e contratual que obriga a licitante contratada a arcar com a
diferenga entre o prego de bomba (sobre o qual a contratada n50 tem controle) e o prego da
média da tabela ANP.

Inclusive, atentos para essa realidade, as Cortes de Contas jé
modificaram seus entendimentos jurisprudenciais, revendo a limitagao de prego a ser pago
pela Administragfio no valor de bomba, e n50 o valor médio da ANP, de forma a evitar o
desequill'brio econémico—financeiro e o enriquecimento sem causa da Administragao, pois a
diferenga entre o valor de mercado e o valor da ANP seré suportada pela licitante
contratada.
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Insta salientar que tanto o desequilíbrio econômico-financeiro
como o enriquecimento sem causa são rechaçados pela legislação pátria, não havendo
Orgão de controle ou membro do Judiciário que permita a manutenção de contratos
públicos eivados por esses vícios.

Em primeiro lugar, o desequilíbrio econômico-financeiro e
afastado das contratações públicas por determinação expressa em diversas normas
atinentes ao tema, e, especialmente na Lei Federal n° 8.666/93, em seus Art. 57 §1.2, 58, §2°,
e Art. 65, I, "d" e §6°.

Em segundo lugar, o enriquecimento sem causa e um instituto
barrado não so pela legislação relativa ao direito administrativo, mas por todo o sistema
normativo brasileiro, ainda que tal enriquecimento seja proveniente de contrato que foi
posteriormente considerado nulo, conforme se pode verificar no entendimento do STJ
transcrito abaixo:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONTRATO
NULO. VIOLA ÇAO AO ARTIGO 535 DO CPC.1NOCORRÉNCIA.
VEDA ÇAO AO ENRIQUECIMENTOILiCITO. DEVER DE
INDENIZA ÇAO. 1. 0 ordenamento jurídico pátrio veda o
enriquecimento sem causa em face de contrato administrativo
declarado nulo porque inconcebível que a Administração
incorpore ao seu patrimônio prestação recebida do particular
sem observar a contrapartida, qual seja, o pagamento
correspondente ao beneficio. Precedente: AgRg no REsp
332956/SP DJ 16.12.2002.

Ora, se o ordenamento jurídico veda o enriquecimento sem
causa em contrato declarado nulo, o mesmo se aplica com ainda mais afinco aos Editais de
Licitação que contenham disposições capazes de causar patente desequilíbrio para o
particular e enriquecimento sem causa para a Administração Pública em contratos ainda por
serem celebrados.

Assim, entendemos que o edital deve ser alterado, de modo
que o limite a ser pago pela Administração Pública seja aquele praticado pelo mercado
(prego de bomba efetivamente destinado a todo e qualquer consumidor), para que a
Contratada não seja instada a arcar com a diferença entre o valor de bomba e a média
estabelecida pela ANP.

Diante das razões relatadas acima, nosso Parecer é no sentido
de que a Impugnação apresentada deve ser totalmente deferida, para que o instrumento
convocatório estabeleça como critério para pagamento o prego de combustível no prego da
bomba.

Ressaltamos que tal alteração não prejudica a participação de
nenhuma empresa, pois se restringe apenas à parametrização do valor máximo a r pago,
excluindo a média da ANP, e mantendo o prego da bomba.
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Insta salientar que tanto o desequilibrio econémico-financeiro
como o enriquecimento sem causa 550 rechagados pela legislagao pétria, n50 havendo
Orgfio de controle ou membro do Judicia’rio que permita a manutengao de contratos
pflblicos eivados por esses vicios.

Em primeiro lugar, o desequill’brio econémico-financeiro e
afastado das contratagées pdblicas por determinagao expressa em diversas normas
atinentes ao tema, e, especialmente na Lei Federal n9 8.666/93, em seus Art. 57 §19, 58, §29,
e Art. 65, l, “d” e §69.

Em segundo lugar, o enriquecimento sem causa e um instituto
barrado n50 so pela legislagao relativa ao direito administrative, mas por todo o sistema
normativo brasileiro, ainda que tal enriquecimento seja proveniente de contrato que foi
posteriormente considerado nulo, conforme se pode verificar no entendimento do STJ
transcrito abaixo:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LICITACA'O. CONTRATO
NULO. VIOLACAO A0 ARTIGO 535 DO CPC.INOCORRENCIA.
VEDACAO AO ENRIQUECIMENTOILICITO. DEVER DE
INDENIZACAO. 1. O ordenamento juridico pdtrio veda o
enriquecimento sem causa em face de contrato administrativo
declarado nulo porque inconcebr’vel que a Administraga'o
incorpore no seu patriménio prestagfio recebida do particular
sem observar a contraportida, qual seja, o pagamento
correspondente ao beneficio. Precedente: AgRg no REsp
332956/SP DJ 16.12.2002.

Ora, se 0 ordenamento juridico veda o enriquecimento sem
causa em contrato declarado nulo, o mesmo se aplica com ainda mais afinco aos Editais de
Licitagao que contenham disposigées capazes de causar patente desequillbrio para o
particular e enriquecimento sem causa para a Administragao Pfiblica em contratos ainda por
serem celebrados.

Assim, entendemos que o edital deve ser alterado, de modo
que o limite a ser pago pela Administragao Pfiblica seja aquele praticado pelo mercado
(prego de bomba efetivamente destinado a todo e qualquer consumidor), para que a
Contratada n50 seja instada a arcar com a diferenga entre o valor de bomba e a média
estabelecida pela ANP.

Diante das razfies relatadas acima, nosso Parecer é no sentido
de que a Impugnagao apresentada deve ser totalmente deferida, para que o instrumento
convocatério estabelega como critério para pagamento o preco de combustivel no prego da
bomba.

Ressaltamos que tal alteragao n50 prejudica a participagfio de
nenhuma empresa, pois se restringe apenas a parametrizag’a‘o do valor maximo
excluindo a média da ANP, e mantendo o prego da bomba.
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Por tal razão, é desnecessária a republicação do edital e a
recontagem dos prazos, devendo se apenas notificar a impugnante, bem como todas as
empresas interessadas, publicando-se a errata do edital, e incluindo cópia deste parecer e da
decisão do Pregoeiro na Plataforma BLL, garantindo a ampla divulgação da mesma.

4. CONCLUSÃO:

Cabe ressaltar que a Administração procura sempre o fim
público, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos,
mormente o da legalidade, da isonomia, o da vinculação ao instrumento convocatório e o do
julgamento objetivo.

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa,
impossibilitando o administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõem ao
mesmo o dever de pautar sua conduta segundo as prescrições legais e editalicias.

Isto posto, o nosso parecer é no sentido de CONHECER a
impugnação apresentada, posto que tempestiva, e no mérito, julgá-las TOTALMENTE
PROCEDENTE, devendo ser efetuada todas as correções necessárias, com a publicação de
Errata do Edital, mantendo se os prazos legais, dando-se normal prosseguimento ao
procedimento administrativo.

S.M.J, este é o Parecer.

Apucarana/PR, 29 de Junho de

DE FRANÇA
OAB/PR n .740

Procurador Jurídico do Município
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Por tal razfio, é desnecesséria a republicagfio do edital e a
recontagem dos prazos, devendo se apenas notificar a impugnante, bem como todas as
empresas interessadas, publicando-se a errata do edital, e incluindo cépia deste parecer e da
decisao do Pregoeiro na Plataforma BLL, garantindo a ampla divulgagao da mesma.

4.c0NCLusAo:

Cabe ressaltar que a Administragfio procura sempre o fim
pfiblico, respeitando todos os principios basilares da Iicitagao e dos atos administrativos,
mormente 0 da Iegalidade, da isonomia, 0 da vinculagao ao instrumento convocatério e 0 do
julgamento objetivo.

Tais principios norteiam essa atividade administrativa,
impossibilitando o administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impéem ao
mesmo o dever de pautar sua conduta segundo as prescrigoes Iegais e editalicias.

lsto pasta, 0 nosso parecer é no sentido de CONHECER a
impugnagio apresentada, posto que tempestiva, e no mérito, julgé-Ias TOTALMENTE
PROCEDENTE, devendo ser efetuada todas as correcfies necessérias, com a publicagao de
Errata do Edital, mantendo se 05 prazos legais, dando-se normal prosseguimento ao
procedimento administrative.

S.MJ, este é o Parecer.

Apucarana/PR, 29 de Junho d -

Procurador Juridico do Municipio
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Processo Administrativo n2 24300/2021 — Pregão Eletrônico n2 88/2021

ATA DE REUNIÃO

Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de Dois mil e vinte e um,

reuniu-se o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Apucarana, juntamente com

sua equipe de apoio, e, após reexaminar o Edital em referência, com base no

Parecer n2 560/2021 da Procuradoria Jurídica, decidiu o seguinte:

Considerando que a Impugnação ao Edital apresentada foi protocolada dentro

do prazo legal, este PREGOEIRO a recebe, e no mérito, DECIDE julgar

TOTALMENTE PROCEDENTE a impugnação da empresa TICKET SOLUÇÕES

HDFGT S/A, adotando integralmente o Parecer emitido pela Procuradoria

Jurídica como fundamento desta decisão, que passa a fazer parte da mesma,

devendo ser retificado o Edital atacado, e após as devidas adequações, ser
publicada a respectiva ERRATA, com a manutenção dos prazos legais, pois não
houve alteração nas condições de participação, dando-se prosseguimento ao

certame, por ser a melhor medida de direito.

Cientifique as partes interessadas, dando prosseguimento à licitação com a
publicação desta decisão, e da Errata do Edital, mantendo-se os prazos já
fixados.

Apucarana/PR, 29 de Junho de 2021.

PREGOEIRO

ErnefS0r1 Silva de 
Sousa

sistente 
Acirninistrart.249-73

ivo

MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO 
• 092.991

BRO DA EQUIPE DE APOIO
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Processo Administrativo n9 24300/2021 - Pregfio Eletr6nico n9 88/2021

AW

Aos vinte e nove dias do més de junho do ano de Dois mil e vinte e um,
reuniu-se o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Apucarana, juntamente com
sua equipe de apoio, e, apos reexaminar o Edital em referéncia, com base no
Parecer n9 560/2021 da Procuradoria Juridica, decidiu o seguinte:
Considerando que a Impugnagfio ao Edital apresentada foi protocolada dentro
do prazo legal, este PREGOEIRO a recebe, e no mérito, DECIDE julgar
ETALMENTE PLO_CEDI_ENT§ a impugnagfio da empresa TICKET SOLUCGES
HDFGT S/A, adotando integralmente o Parecer emitido pela Procuradoria
Juridica como fundamento desta decisao, que passa a fazer parte da mesma,
devendo ser retificado o Edital atacado, e apés as devidas adequagées, ser
publicada a respectiva ERRATA, com a manuteng'a'o dos prazos legais, pois n50
houve alteragfio nas condigoes de participagfio, dando-5e prosseguimento ao
certame, por ser a melhor medida de direito.

Cientifique as partes interessadas, dando prosseguimento a licitag'ao com a
publicagao desta decisao, e da Errata do Edital, mantendo-se os prazos jé
fixados.

Apucarana/PR, 29 de Junho de 2021.

P EGOEIRo

' d Sousa

Em‘iifé’éifmmim
- 092.991.249-73

MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO BRO DA EQUIPE DE Apo'o
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Comissão Permanente de Licitação Docas do Ceara <cpl.docas@gmail.com> 20 de julho de 2021 16:58
Para: SOARES Clara <clara.soares@edenred.com>

Boa Tarde Sra. Clara Soares,

Com fulcro no item 23.1 do Edital, art.81, § 1º do RILC e consubstanciado no Comunicado
n°294/2021/CODCOL-CDC/DIRPRE-CDC, exarado pela área técnica da CDC, segue, em
anexo, resposta quanto ao Pedido de Impugnação interposto referente ao Pregão Eletrônico
n°15/2021.

Respeitosamente,

Dra. Roberta Siebra
Pregoeira da Comissão Permanente de Licitações
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO_EMPRESA TICKET.pdf
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PROCESSO: 50900.000119/2021-40 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2021. 

ASSUNTO: Pedido de Impugnação. 

INTERESSADO (A): TICKET LOG – TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A 
 
 
 
 

 
Trata o presente de Pedido de Impugnação ao Edital de Licitação referente ao 

Pregão Eletrônico nº15/2021, que tem como objeto a “Contratação de empresa para prestação 

de serviço de administração do fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de 

combustíveis, utilizando cartão eletrônico (com chip) ou magnético, para a frota de veículos da 

Companhia Docas do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos.”, nos termos apresentados no expediente do Processo, em epigrafe. 

 

1. DA ADMISSIBILIDADE E TEMPESTIVIDADE 

Nos termos do item 23. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO, 

subitem 23.1 do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº15/2021, em consonância com o 

disposto no art. 81 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) da Companhia Docas 

do Ceará dispõem:  

“23.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital 

do Pregão por irregularidade na aplicação da Lei 13.303/2016, 

devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 

data fixada para a ocorrência do certame.  

23.1.1. O Pregoeiro deverá responder à impugnação em até 3 

(três) dias úteis, podendo ser apoiado por pareceres da área 

técnica e jurídica, caso haja necessidade.”. 

Com efeito, observa-se a tempestividade do pedido realizado pela peticionante, no 

dia 15 de julho de 2021, às 11h26min, encaminhado ao e-mail do Setor de Licitações 

(cpl.docas@gmail.com).  

Neste sentido, reconheço o pedido de impugnação referente ao Edital de licitação – 

Pregão Eletrônico nº15/2021 – Processo n°50900.000119/2021-40. 

 

http://www.docasdoceara.com.br/
mailto:cpl.docas@gmail.com
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2. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO 

Em síntese, os itens, bem como, os pedidos requeridos pelo peticionante 

encontram-se nos autos  do processo, sob o SEI n° 4348856. 

 

3.        DA ANÁLISE DO MÉRITO. 

Considerando as exigências/ condições estabelecidas no instrumento convocatório, a 

referida impugnação fora encaminhada à área técnica da CDC - CODCOL-Coordenadoria de 

Compras e Licitações da Companhia Docas do Ceará para apreciação e manifestação. 

Instada a se manifestar, a CODCOL, se pronunciou, através do Comunicado 

294/2021/CODCOL-CDC/DIRPRE-CDC (SEI n°4358076), acerca das alegações aduzidas em sede de 

impugnação, pela empresa TICKET SOLUÇÕES. Passa-se a transcrever a manifestação da referida 

Coordenadoria: 

“A licitação é o instrumento de seleção que a Administração Pública se utiliza, 

objetivando obter a proposta mais vantajosa aos seus interesses, é certo que 

o sentido de “vantajosa” não é sinônimo de mais econômica financeiramente, 

já que, a licitação busca selecionar o contratante e a proposta que 

apresentem as melhores condições para atender a reclamos do interesse 

coletivo, tendo em vista todas as circunstancias previsíveis (preço, 

capacitação técnica, qualidade etc). 

 

Conforme aduz o Doutrinador Adilson Abreu Dalarria: “É o juízo discricionário 

do Administrador que determina as especificações do produto que pretende 

adquirir, de modo a extrair as melhores condições de sua utilização para 

adequar-se as suas realidades, sempre pautadas na razoabilidade e 

proporcionalidade dos meios aos fins, pois quando a lei confere ao agente 

público competência discricionária, isso significa que atribuiu ao agente o 

dever/poder de escolher a melhor conduta, dentre um universo de condutas 

possíveis, para a plena satisfação do interesse público”, sendo a busca deste 

interesse público que pautou as especificações contidas no termo de 

referência do certame em questão.”. 

 

Assim, em atenção ao pedido de impugnação, impetrado pela empresa Ticket 

http://www.docasdoceara.com.br/
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Soluções, informamos que preliminarmente, é necessário esclarecer que, o 

serviço pretendido pela Companhia Docas do Ceará tem como objeto 

a “Contratação de empresa para prestação de serviço de administração do 

fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis, utilizando 

cartão eletrônico (com chip) ou magnético, para a frota de veículos da 

Companhia Docas do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.”. 

  

Entretanto, observa-se, porém, na leitura do pedido de impugnação 

interposto, uma clara confusão do peticionante, quanto ao objeto da 

contratação, em apreço com outro Procedimento Licitatório. Vejamos: 

  

“contratação de empresa para a prestação dos serviços de gestão de 

frota, a saber, do abastecimento de combustíveis, manutenção 

preventiva e/ou corretiva e do serviço de monitoramento, para os 

veículos que compõem a frota da sede do DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT”. (grifos nossos). 

  

Esclarece-se que a Administração não está transferindo a terceiros a 

obrigação de fiscalização dos postos de combustíveis, tarefa que cabe à 

Agência Nacional de Petróleo (ANP), requer apenas que a contratada 

ofereça  à contratante rede mínima de postos credenciados confiáveis em 

termos de qualidade do produto e que, garantam o fornecimento à 

contratante combustíveis com preços limitados aos valores  de bomba 

praticados na rede credenciada no ato do abastecimento, limitados ao peço 

médio praticado por município divulgado nas tabelas da Agência Nacional de 

Petróleo – ANP. 

  

Temos que, para obtenção do preço do abastecimento, a área técnica 

solicitante da contratação solicitou que “O preço praticado pela rede 

credenciada para fornecimento de combustíveis deverá ser equivalente ao 

preço de mercado”, desta feita, para fins de pesquisa de preço de mercado, 

http://www.docasdoceara.com.br/
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temos o balizamento realizado pela ANP, que trata-se de órgão oficial e que, 

não obstante os preços de sua pesquisa, amplamente divulgados, não sejam 

indexadores de preços para os posto de combustível, este apresenta pesquisa 

investida de fé pública, o qual poderá servir de parâmetro para obtenção do 

preço médio de mercado, trazendo, desta forma, economicidade de tempo, 

esforço e financeiro para a Administração Pública. 

  

Observa-se, ainda, que a impetrante trabalha com uma rede ampla de postos 

credenciados e, assim, é comum a diferença de preços entre seus 

credenciados. Porém, a contratação em apreço, requer um mínimo de postos 

credenciados, pois o objetivo da licitação em questão é o MAIOR DESCONTO 

e não uma ampla ou vasta rede de credenciados, conforme claramente 

demonstrado no item 5.1.7 do Termo de Referência e, que cumpra as 

exigências do Edital. 

  

Tendo em vista a alegação de que as transações financeiras somente serão 

liquidadas com 60 dias da execução, não deve prosperar pois temos que a 

previsão de pagamento presente no Termo de Referência define que 

“11.1. O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) pela CODFIN/Tesouraria da 

Companhia Docas do Ceará, conforme demanda, mensalmente, até o 5º dia útil 

contados do aceite da Nota Fiscal ou fatura pela Fiscalização, após o 

recebimento do objeto, nos termos deste Termo de Referência(...)”, desta 

feita, resta demonstrado que os pagamentos terão intervalo inferior ao 

aludido pela impugnante, restando a empresa contratada o envio da 

documentação referente ao pedido de pagamento tão logo finalizada e 

execução de cada mês. 

  

Assim, as alegações apresentadas pela impetrante são improcedentes, uma 

vez que a metodologia adotada permite a escolha da proposta que apresentar 

o menor preço final depois de aplicados os percentuais de desconto, tendo 

por base os valores dos combustíveis constantes da tabela de preços emitida 

pela ANP.”. 

http://www.docasdoceara.com.br/
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4.             DA DECISÃO  

Pelo exposto JULGA-SE IMPROCEDENTE a Impugnação apresentada, haja vista as 

justificativas técnicas aduzidas no Comunicado nº 294/2021/CODCOL-CDC/DIRPRE-CDC (SEI 

n°4358076), exaradas pela área técnica da CDC - CODCOL.  

Conforme determinação no art.81, § 1º do RILC e item 23.1 do Edital, conheço do 

pedido de impugnação por tempestivo, e no mérito, Com base na Análise Técnica da 

Coordenadoria de Compras e Licitações da Companhia Docas do Ceará, nego-lhe provimento, 

mantendo em sua plenitude, os termos do Instrumento Convocatório, e por conseqüência, a data 

de abertura do certame no dia de 02 de agosto de 2021, conforme disposto no referido 

Instrumento Convocatório. 

 

Dra. Roberta Siebra de Pontes 
Pregoeira da Comissão Permanente de Licitações 

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ 
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